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EDITAL - Licitação 
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 069/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024 
CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM 

LEGISLAÇÃO: LEI 14.133/2021 

  

Órgão Realizador do Certame: 

MUNICÍPIO DE VICÊNCIA 

RUA DR. MANOEL BORBA, 48 - CENTRO - VICÊNCIA - PE. 

CEP: 55850–000 - E-mail: cpl@vicencia.pe.gov.br. 

   

O Município de Vicência, por meio da Prefeitura Municipal, inscrito no CNPJ 10.168.235/0001–40, doravante 

denominado simplesmente órgão realizador do certame e que neste ato é também o Órgão Gerenciador 

responsável pela condução do conjunto de procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da 

Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento de quantos possam interessar 

que fará realizar através do Pregoeiro, sediado no endereço acima, ÀS 09:30 HORAS DO DIA 06 DE 

SETEMBRO DE 2024, por meio do site https://licitar.digital, licitação na modalidade Pregão nº 017/2024, 

na forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item, tudo de acordo com este 

instrumento e em observância a Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 

14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 036, de 28 de Dezembro de 2023; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir 

definidos, almejando obter a melhor proposta visando o Contratação de empresa especializada no serviço 

de Licenciamento de Software de Gestão Educacional, com Serviços de Implantação, Migração e 

Treinamento, Suporte Técnico, Manutenção Evolutiva, Suporte Técnico Remoto, Disponibilização de 

Data Center. 

 

Data de abertura da sessão pública: 06/09/2024. Horário: 09:30 - horário de Brasília. 

Data para início da fase de lances: prevista para ocorrer nessa mesma sessão pública. 

Local: https://licitar.digital  

Valor Estimado Para Contratação: R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais).  

 

1.0.DO OBJETO 

 

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Contratação de empresa especializada no serviço de 

Licenciamento de Software de Gestão Educacional, com Serviços de Implantação, Migração e 

Treinamento, Suporte Técnico, Manutenção Evolutiva, Suporte Técnico Remoto, Disponibilização de 

Data Center.  

 

1.2.As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se devidamente detalhadas 

no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, onde consta, inclusive, a estimativa 

consolidada de quantidades máximas a serem eventualmente contratadas pelo Prefeitura Municipal e os órgãos 

ou entidades participantes. 

 

1.3.A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

1.4.O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste instrumento 

e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

 

mailto:cpl@vicencia.pe.gov.br
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1.5.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições 

estabelecidas no Art. 4º, da Lei 14.133/21. 

 

1.6.Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública obedecerão o 

horário de Brasília - DF. 

  

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente: 

das 08:00 as 13:00 horas.  

 

2.2. Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste certame por 

irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo pedido, 

dirigido ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, 

exclusivamente, da seguinte forma: 

 

2.2.1. No endereço: https://licitar.digital;  

2.2.2.Pelo e-mail: cpl@vicencia.pe.gov.br; 

2.2.2.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no seguinte 

endereço: Rua Doutor Manoel Borba, 48 - Centro – Vicência - PE, no horário de expediente. 

2.2.2.1. Caso a entrega do pedido de impugnação seja enviada via e-mail ou entregue no endereço do 

item 2.2.3, a integra do pedido será divulgada no portal de compras públicos para visualização pública. 
 

2.3.O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até três dias úteis, 

contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e 

poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus anexos. 

 

2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do certame, 

observados os prazos fixados na norma vigente. 

 

2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico oficial do 

Prefeitura Municipal e no sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os participantes e a 

Administração. 

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 

 

3.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os fins e 

efeitos: 

 

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES; 

3.1.2.ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO – de não empregar menor; 

3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO – que a proposta compreende a integralidade dos custos; 

3.1.5.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; 

3.1.6.ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos. 

 

3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma: 

 

https://licitar.digital/
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3.2.1.Pelos endereços eletrônicos: 

3.2.1.1.https://www.vicencia.pe.gov.br/; 

3.2.1.2.https://licitar.digital; e 

3.2.1.3.www.gov.br/pncp.  

  

4.0.DO SUPORTE LEGAL 

 

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 

14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 036, de 28 de Dezembro de 2023; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste Edital, 

independente de transcrição. 

  

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades do 

Prefeitura Municipal, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está 

abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

 

  
Entrega: 02 (dois) dias uteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço da Secretaria 

demandante. 
 

5.2.O Serviço será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo de 

Referência - Anexo I. Na hipótese do referido termo não estabelecer o local para a entrega, observada a 

demanda e oportunidade, essa será feita na sede do Contratante ou em uma das unidades administrativas, por 

ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional. 

 

5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da data 

de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

 

5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:  

 
ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 5000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTES  

Unidade orçamentária: 5001 - Secretaria Municipal de Educação e Esportes  

Função: 12 – Educação 

Programa: 51 - APOIO ADMINISTRATIVO ÀS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

ESPORTES 

Ação: 2.1 - Gestão Administrativa da Secretaria Municipal de Educação e Esporte 

 

5.5.A dotação relativa a exercícios financeiros subsequentes, será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação do crédito correspondente, podendo ser realizada mediante apostilamento. 

  

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

6.1.A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistema disponível no endereço 

eletrônico: https://licitar.digital/. 

 

6.2.Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema, disponíveis no 

referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização. 

 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.3.Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar–se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e comunicar 

imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 

segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6.4.Não poderão participar os interessados: 

 

6.4.1.Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

6.4.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

6.4.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

6.4.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

6.4.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e 

6.4.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14º, da Lei 14.133/21. 

 

6.5.O presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas. 

 

6.6. É vedada a participação de entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. Como 

instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados indesejáveis. A formação 

de consórcios acarreta risco da dominação do mercado, através de pactos de eliminação de competição 

entre os empresários. No campo de licitações, a formação de consórcios pode reduzir o universo da 

disputa. O consórcio pode retratar uma composição entre eventuais interessados: em vez de 

estabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo para eliminar a competição. Conforme Acórdão 

nº 1165/2012-Plenário, TC 037.773/2011-9, rel. Min. Raimundo Carreiro, 16.5.2012: Fica ao juízo 

discricionário da Administração Pública a decisão, devidamente motivada, quanto à possibilidade de 

participação ou não em licitações de empresas em consórcio. 

 

6.7.Não será permitida a participação de sociedades cooperativas. 

 

7.0.DO CREDENCIAMENTO 

 

7.1.Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no sistema 

eletrônico de disputa à distância utilizado pelo Prefeitura Municipal, acessando o seguinte endereço eletrônico: 

https://licitar.digital. 

 

7.2.Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo 

credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame. 

 

7.3.O licitante responsabiliza–se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico ou do Prefeitura Municipal por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

7.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido sistema e 

mantê–los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.5.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

  

8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

8.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

8.2.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, relativamente às 

declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação 

específica e na Lei 14.133/21; tais como: 

 

8.2.1.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da 

Constituição Federal. 

8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos Incisos III e IV, do Art. 1º e no Inciso III, do Art. 5º da Constituição Federal. 

8.2.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas específicas. 

 

8.3.O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei 123/06, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º, do Art. 4º, da Lei 14.133/21: 

8.4.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

8.5.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

8.6.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

8.7.Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 

responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

8.8.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

8.9.A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a esclarecer as 

informações declaradas. 
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9.0.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

9.1.O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os 

campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, tais 

como: 

 

9.1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional; 

9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I; 

9.1.3.Marca: se for da própria empresa deverá ser informado "própria"; 

9.1.4.Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência - Anexo 

I. 

 

9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

 

9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 

 

9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I: 

 

9.4.1.O Licitante não poderá ofertar proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação, 

indicado na coluna "quantidade" do referido termo de referência. 

 

9.5.A indicação de "própria" em campo especifico, como por exemplo "marca", para o caso de bens 

produzidos pela própria empresa, é condição para a não identificação do licitante. 

 

9.6.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

 

9.7.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

 

9.8.Não será admitida a previsão de preços diferentes em decorrência do local de entrega do objeto da presente 

contração, mesmo quando distintos; ou em razão da forma e do local de acondicionamento; ou por qualquer 

outro motivo. 

 

9.9.O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

 

9.10.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 

9.11.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.12.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
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9.13.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o 

licitante importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

 

9.14. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu 

encaminhamento.; 

   

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

10.2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da 

sessão pública: 

10.2.1.Também será desclassificada quaisquer informações que identifique o licitante no período de 

acolhimento até abertura de proposta, salvo a proposta que será anexada junto com os documentos de  

habilitação; 

10.2.1.1. IMPORTANTE - (O disposto deste item do edital, será aplicado no momento que a empresa se 

identificar durante a análise das propostas ou seja, caso a empresa na descrição do item se identifique 

de alguma maneira, uma vez que o sistema só mostra o nome da participante ao termino da disputa de 

lances), então por este motivo a empresa tem que obrigatoriamente anexar sua proposta inicial devidamente 

identificada, rubricada e assinada; 

10.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes; 

10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

10.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

 

10.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

10.5.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro: 

 

10.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

10.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas neste Edital. 

 

10.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema: 

 

10.7.1.O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 

(um centavo). 

10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema: 
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10.8.1.O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível; 

10.8.2.O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que 

possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitatório, mediante 

comunicação eletrônica automática via sistema. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a retirada 

do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

 

10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "ABERTO", em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos. 

 

10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

10.11.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 

valor mais baixo e os das ofertas subsequentes com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela. 

10.11.1.No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 

etapa aberta, ou por ofertar melhor lance; 

 

10.12.Encerrados os prazos estabelecidos nos item anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo 

a ordem crescente. 

 

10.13.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

10.14.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

10.15.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

10.16.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação 

do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

10.17.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

10.18.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade empresarial. 

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06. 

 

10.19.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada. 

 

10.20.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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10.21.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no item anterior. 

 

10.22.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

10.23.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

10.24.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 

60, da Lei 14.133/21, nesta ordem: 

 

10.24.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

10.24.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

10.24.3.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

10.24.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

 

10.25.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por: 

 

10.25.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do Prefeitura Municipal; 

10.25.2.Empresas brasileiras; 

10.25.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

10.25.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/09. 

 

10.26.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento: 

 

10.26.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação; 

10.26.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 

10.26.3.Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e registrado na ata 

da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo; 

10.26.4.O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 3 (três) horas, envie a sua 

proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados; 

10.26.5.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, 

feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente. 
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10.27.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e horário 

para a sua continuidade, observado o intervalo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

10.28.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta. 

  

11.0.DA FASE DE JULGAMENTO 

 

11.1.Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta 

provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade 

do preço final em relação ao estipulado para contratação, conforme definido neste Edital. 

 

11.2.O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio do 

sistema, no prazo de 3 (três) horas, sob pena de não aceitação da proposta: 

 

11.2.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, 

feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente; 

11.2.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam os que contenham as 

características dos serviços ofertados, tais como marca, modelo, fabricante e procedência, encaminhados por 

meio do sistema eletrônico, ou, quando indicado pelo Pregoeiro, por outro meio eletrônico, sem prejuízo do 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

11.3.Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

11.3.1.Contiver vícios insanáveis; 

11.3.2.Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo I; 

11.3.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

11.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

 

11.4.É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

orçado pelo Prefeitura Municipal; em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, será dada ao 

licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da 

proposta: 

 

11.4.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, 

feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente; 

11.4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove: 

11.4.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.4.2.2.Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.4.3.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, apenas o item 

correspondente. 

 

11.5.O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância 

e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 
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11.6.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências 

com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. Em qualquer hipótese, o seu reinício 

somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 

 

11.7.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a 

contração, o Pregoeiro verificará a documentação de habilitação do licitante, observado o disposto neste 

Edital. 

  

12.0.DA HABILITAÇÃO 

12.1.Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme as disposições dos 

Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21. 

12.2.Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 

para fins de HABILITAÇÃO: 

12.2.1.HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

12.2.1.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

12.2.1.2.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. Registro comercial, no caso de empresa individual. 

 

12.2.2.REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

12.2.2.1.Regularidade para com a Fazenda Federal e Previdenciária – certidão conjunta negativa de débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

12.2.2.2.Regularidade Fiscal para com a Fazenda Estadual para os licitantes sediadas no Estado de 

Pernambuco, para os demais licitantes dos outros Estados, Certidão Negativa da Fazenda Estadual da sede do 

licitante, ou outro equivalente, na forma da lei. 

12.2.2.3.Certidão Negativa da Fazenda Municipal da sede do licitante, ou outro equivalente, na forma da lei. 

12.2.2.4.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS–CRF, 

apresentando a correspondente certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal. 

12.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII–A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto–Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

12.2.3.QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

12.2.3.1.Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no 

máximo 90 (noventa) dias da data prevista para abertura das propostas. Para as empresas sediadas no Estado 
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de Pernambuco deverá apresentar também Certidão Licitação 1º e 2º Grau emitidas na forma da Instrução 

Normativa do TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006. 

12.2.3.1.1. Quando comprovado que o distribuidor da sede do licitante não esteja realizando a expedição 

da certidão, as de 1º e 2º Grau do TJPE suprirão a exigência do item 12.2.3.1. 

 

12.2.4.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

12.2.4.1.Comprovação de capacidade técnica, através da apresentação de Atestado, expedido por Pessoa 

Jurídica de Direito Público ou Privado, pelo qual a licitante comprove ter executado os serviços, quantidades e 

prazos, com o objeto desta licitação. 

 

Tal exigência tem por finalidade atestar que a licitante já executou os serviços objeto da licitação de forma a 

mitigar a possibilidade de atraso na entrega.  

 

12.2.5.DECLARAÇÕES: 

12.2.5.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo V: 

 

12.2.5.1.Declaração de ciência dos termos do Edital; 

12.2.5.2.Declaração de inexistir fato impeditivo; 

12.2.5.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do Fundo Municipal de Educação; 

12.2.5.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado; 

12.2.5.5.Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade; 

12.2.5.6.Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta; 

12.2.5.7.Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública; e 

12.2.5.8.Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas.  

 

12.3.Documentação específica - pessoa jurídica: 

12.3.1. Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3º da Lei 123/06, se for o caso, sendo 

considerada microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciado e 

simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal comprovação poderá ser feita através da 

apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante:  

 

a) Declaração expressa formalmente assinada por profissional da área contábil, devidamente 

habilitado;  

 

b) Certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede do licitante ou equivalente, na forma da 

legislação pertinente.  

 

c) Comprovação de opção pelo Regime de Tributação Simples Nacional acompanhada de declaração 

assinada pelo responsável legal da empresa informando inexistir quaisquer fatos que impeça receber o 

benefício da Lei Complementar 123/2006.  
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12.4.A ausência da referida declaração, certidão simplificada ou comprovação pelo Regime de 

Tributação Simples Nacional, é suficiente motivo para a inabilitação do licitante. Caso tal documento 

não seja apresentado, poderá ser diligenciado e/ou consultado. 

   

12.5.Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 

prazo de 3 (três) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, prorrogável por igual período, nas seguintes 

situações: 

12.5.1.Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou 

12.5.2.De oficio, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o 

envio dos documentos exigidos. 

12.6.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor: 

12.6.1.Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão exigidos em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

12.7.A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

12.8.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

12.8.1.Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

12.8.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

12.9.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente Edital, observados o prazo e os termos definidos neste instrumento para o envio da proposta e, se 

necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado: 

12.9.1.Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados 

para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos eventuais procedimentos da Comissão de 

Contratação, para sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, 

observadas as disposições deste Edital.  

12.10.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, 

observando-se o seguinte procedimento: 

12.10.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os 

documentos enumerados neste instrumento para efeito de habilitação, mesmo que esta apresente alguma 

restrição; 

12.10.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da 

comprovação de que trata o item anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual 
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período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

12.10.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e trabalhista será 

contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. A prorrogação desse prazo poderá ser 

concedida, a critério do Pregoeiro, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa; 

12.10.4.A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de regularização 

fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores; 

12.10.5.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo facultado ao FMS 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação; 

12.10.6.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com 

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

12.11.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante apresentação 

dos documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à integridade do documento 

digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

12.12.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos: 

12.12.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.13.Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na ordem descrita 

neste instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em original; ou por cópia autenticada 

por cartório competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da Equipe de Apoio ou da Comissão de 

Contratação; ou publicação em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, 

rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual 

ausência do referido índice não inabilitará o licitante, sendo que: 

12.13.1.A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante os 

agentes do FMS relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

12.13.2.Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no endereço 

eletrônico nele indicado; 

12.13.3.Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor, constante dos 

arquivos do FMS, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo licitante. 

12.14.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

12.15.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências 

com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação apresentados. Em 
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qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

24 (vinte e quatro) horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 

  

13.0.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser encaminhada no 

prazo de 3 (três) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, e deverá: 

 

13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, redigida 

em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor 

global da proposta; do prazo de entrega; das condições de pagamento; e da sua validade; 

 

13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 

13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos documentos 

complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

 

13.2.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, nesse 

último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes critérios: 

 

13.2.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 

13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será suprimido, 

caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais excedentes suprimidos. 

 

13.3.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em algarismos e o 

valor global da proposta em algarismos e por extenso: 

 

13.3.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário pela 

quantidade, o preço unitário prevalecerá; 

13.3.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor expresso 

por extenso; 

13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo serviço, prevalecerá o 

de menor valor. 

 

13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

13.5.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado. 

 

13.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; 

inclusive a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

13.7.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado: 

13.7.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
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13.8.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

13.9.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu 

encaminhamento. 

  

14.0.DOS RECURSOS 

 

14.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133/21. 

 

14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente certame será de 

15 (quinze) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação 

ou inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 

 

14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 

14.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

14.3.2.O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação. 

 

14.4.O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

14.5.As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma: 

 

14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

14.6.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

 

14.7.Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

14.8.O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

14.9.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

14.11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sítio: 

https://licitar.digital. 

 

15.0.DA HOMOLOGAÇÃO 

 

https://licitar.digital/
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15.1.Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

 

15.1.1.Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

15.1.2.Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

15.1.3.Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 

 

15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

  

16.0.DO CONTRATO 

 

16.1.Após a homologação pela autoridade superior do Prefeitura Municipal, o licitante vencedor será 

convocado para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e nas 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o respectivo contrato, podendo o mesmo sofrer 

alterações nos termos definidos pela Lei 14.133/21: 

16.1.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte 

durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração; 

 

16.1.2.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas: 

 

16.1.2.1.A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma 

estabelecida neste dispositivo; 

 

16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a contratação, 

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

16.2.Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, 

outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a Ata de Registro de 

Preços ou a contratação, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo 

da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e em outras legislações aplicáveis. 

 

16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habilitação consignadas 

neste Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido contrato. 

 

16.4.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a 

devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições 

previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 

14.133/21.. 

 

16.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado 

será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas 

compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do 

contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

  



 

 

 

 

 
 

 

Prefeitura Municipal de Vicência – CNPJ: 10.168.235/0001-40 

Rua Dr. Manoel Borba, 48 – Centro – Vicência – PE; CEP: 55850-000 

 

17.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO – REAJUSTE 

 

17.1.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis até o término do contrato. 

  

18.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO, RECEBIMENTO DO OBJETO, GESTÃO E 

FISCALIZAÇÃO 

 

18.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, 

os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às 

disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

18.2.O objeto será recebido por servidor designado, na forma do Inciso II, do artigo 140, da Lei Federal nº 

14.133/21, nos prazos e nos termos estabelecidos neste instrumento, sendo atestados, mediante termo 

circunstanciado. 

18.3.O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 

contrato. 

 

18.4.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos 

termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a 

essas atribuições: 

 

Serão atribuições do gestor do contrato: 

 

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente;  

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, garantindo a 

defesa prévia à Contratada;  

c) Emitir avaliação do prazo de entrega e qualidade dos serviços;  

d) Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto; 

e) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

f) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

g) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas 

pelos fiscais;  

h) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das exigências 

contratuais e legais;  

i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja 

ultrapassado;  

j) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais; 

k) Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de prazos e fiscalização; 

 

Serão atribuições do fiscal do contrato: 

 

a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, 

assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in 

concreto tanto da administração contratante quanto da contratada.  

b) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer as 

estratégias na prestação dos serviços do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 

acompanhamento do contrato.  
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c) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos prazos 

estabelecidos.  

d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das 

cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos.  

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da 

forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer 

a aderência contratual e seu efetivo resultado;  

f) Recusar os serviços quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que se encontra 

especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, para o correto 

recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e 

aceito pela Administração;  

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

h) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho detalhado;  

i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, 

após os contatos prévios com a contratada;  

  

19.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

 

19.1.Obrigações do Contratante: 

 

a. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas 

do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

b. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 

contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

c. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços 

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

d. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme artigo 117 da Lei 

Federal 14.133/21, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 

informações pertinentes a essas atribuições. 

  

19.2.Obrigações do Contratado: 

 

a. Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e humanos 

necessários para tanto;   

b. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 

dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados por seus 

prepostos, em idênticas hipóteses;   

c. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da 

execução do contrato, nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21, com suas alterações;   

d. Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da 

contratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga, instalação etc.;   

e. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que darão origem ao 

contrato;   

f. A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 

prevista no Art. 155 da Lei 14.133/21;   
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g. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços, bem como, 

efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de qualquer serviços instalado/prestado fora das 

especificações constantes da proposta apresentada;   

h. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes dos serviços, respondendo por eles nos 

termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21;   

i. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato; 

j. Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as 

especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato;  

k. Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do contrato, 

qualquer anormalidade verificada;  

l. Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Administração 

e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;  

m. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus 

decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;  

n. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do contrato;   

o. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber 

comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido em lei;  

p. Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, ou seja: nome 

completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, informando 

qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato (Contrato Social ou 

Procuração);  

q. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das atividades objeto 

do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;  

r. Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, por 

prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a 

CONTRATANTE por terceiros;  

s. Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores a 

qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas dependências da 

CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais;   

t. Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas federais, estaduais ou municipais 

vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver 

dado causa;   

u. Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as informações técnicas 

pertinentes. 

  

20.0.DO PAGAMENTO 

 

20.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados pelo Prefeitura Municipal, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Em até 30 dias contados da prestação dos serviços e nota fiscal devidamente atestada. 

 

20.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo 

com o cronograma aprovado, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros. 

 

20.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 

que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o 

pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 
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20.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não 

tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data 

limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 

moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: 

EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o 

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação 

financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos 

últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

  

21.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

21.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal 

do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, 

regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: 

a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do 

contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 

injustificado na execução do objeto da contratação;  

c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas 

previstas no referido Art. 155;  

d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave;  

e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156;  

f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

 

22.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, cobrado 

judicialmente. 

  

23.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

23.1.As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste 

contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

23.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

 

23.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 
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23.4.Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

23.5.O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 

23.6.O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 

23.7.O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 

23.8.O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 

 

23.9.Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 

23.10.Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

23.11.O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

23.12.As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste 

contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

23.13.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

23.14.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

 

23.15.Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

23.16.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato – Anexo IV. 

 

24.0.DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
24.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, não são admitidas neste objeto. 
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24.2 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

 

25.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

25.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

25.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

25.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

 

25.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

25.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse do Prefeitura Municipal, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

 

25.6.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Prefeitura 

Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

 

25.7.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir–se–á o dia do 

início e incluir–se–á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Prefeitura 

Municipal. 

 

25.8.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

25.9.O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico: https://licitar.digital/; 

no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e poderão ser lidos, mediante processo regular e observados os 

procedimentos definidos pelo Prefeitura Municipal, no endereço: Rua Doutor Manoel Borba, 48 – Centro – 

Vicência – PE, nos horários normais de expediente: das 08:00 as 13:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais 

os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

25.10.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro competente é 

o da Vicência, Estado de Pernambuco. 

 

 

Vicência - PE, 23 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

ELIANE MARIA SILVEIRA SILVA 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES 

 

https://licitar.digital/
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ANEXO I - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024 
  

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES 

  

  

1.0.DO OBJETO 

 

1.1.Constitui objeto desta licitação: Contratação de empresa especializada no serviço de Licenciamento de 

Software de Gestão Educacional, com Serviços de Implantação, Migração e Treinamento, Suporte 

Técnico, Manutenção Evolutiva, Suporte Técnico Remoto, Disponibilização de Data Center. 

 

 

1. DESCRIÇÃO E CARACTERISTICAS GERAIS 

1. DOS SERVIÇOS 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
PREÇO 

UNIT. 

PREÇO 

TOTAL 

1 

Licenciamento de Software de Gestão Educacional, com 

Serviços de Implantação, Migração e Treinamento, 

Suporte Técnico, Manutenção Evolutiva, Suporte Técnico 

Remoto, Disponibilização de Data Center. 

MÊS 12 R$ 9.000,00 R$ 108.000,00 

 

1.1. A CONTRATADA deverá fornecer os seguintes serviços à entidade CONTRANTE: 

 

1.1.1. Viabilizar atendimento no que se refere a problemas, melhorias, adaptações, serviços técnicos e 

treinamento nos sistemas de acordo com a urgência e prioridades indicadas pela secretaria de Educação. 

 

1.1.2. Realizar treinamentos dos usuários para uso do sistema. 

 

1.1.3. Converter, migrar e adequar os dados do sistema em uso para o novo sistema de forma a manter todas as 

informações. A CONTRATADA deverá migrar os dados acessíveis e em formato compreensível a partir de 

qualquer base de dados. 

 

1.1.4. Fornecer operação assistida durante o período de implantação para auxiliar os usuários na operação do 

sistema sanando dúvidas. 

 

1.1.5. Fornecer e orientar o acesso ao sistema integrado de acordo com o objeto desta contratação. 

 

1.1.6. A locação da Licença de Direito de Uso do Sistema Integrado de Gestão da Secretaria de Educação 

compreende o uso sem restrição das funcionalidades, e de todos os módulos sem limitação do número de 

usuários.  

 

1.1.7. Nas hipóteses de término da vigência do contrato ou sua rescisão por qualquer motivo, os sistemas 

ficarão disponíveis em modo Consulta por 30 dias e a Contratada fica obrigada a fornecer os dados em 

formato .XML ou .TXT em no máximo três dias úteis. 

 

1.1.8. Manter os sistemas atualizados segundo o exigido pela legislação vigente. 

 

1.1.6. Parametrização e configuração de sistema para atender a CONTRATANTE. 



 

 

 

 

 
 

 

Prefeitura Municipal de Vicência – CNPJ: 10.168.235/0001-40 

Rua Dr. Manoel Borba, 48 – Centro – Vicência – PE; CEP: 55850-000 

 

1.1.10. Prestar suporte remoto para uso da ferramenta nas áreas associadas aos módulos contratados. 

Excluem-se dos serviços de suporte, manutenções, instalações, consertos e/ou intervenções nos equipamentos 

de informática e conectividade de propriedade da CONTRATANTE. 

 

1.1.11. Deverá haver integração entre todos os módulos de cada sistema. 

 

1.1.12. Não é exigido que os módulos ofertados tenham a mesma definição de nome dos que estão descritos 

neste documento, contudo todas as funcionalidades relacionadas a estes módulos devem ser atendidas. 

 

1.1.13. Os serviços previstos nesse termo que dependam do envolvimento de funcionários das entidades 

deverão ser prestados pela contratada no horário comercial ininterruptamente, conforme horário de 

funcionamento da CONTRATANTE, salvo os casos excepcionais de expediente extra mediante acordo entre a 

CONTRATANTE e a CONTRATADA. 

 

1.1.14.. Considera-se meios de comunicação para fins de atendimento: telefone fixo ou móvel, correio 

eletrônico, área de bate-papo (chat) interno do sistema (opcional, se contido no sistema), ferramentas de 

videoconferência e mensagens instantâneas. 

 

1.1.15. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, a associação do(s) contratado(s) com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação. 

 

1.1.16. Excetuam-se da vedação os casos de, assegurando que não haja ônus adicional para a 

CONTRATANTE o provimento de datacenter. 

 

1.1.17. É vedada a formação de consórcios para atendimento do objeto descrito neste termo de referência. 

 

1.1.18. Eventuais paradas do sistema devem ser acordadas previamente com as entidades 

 

1.1.16. Períodos de indisponibilidade imprevistos nos quais fique comprovado dolo ou culpa inequívoca e 

exclusiva da CONTRATADA poderão ensejar sanções à CONTRATADA. 

 

2. DOS PRAZOS 

 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser 

renovado dentro dos limites legais. 

 

2.2. Quanto a Implantação e treinamentos, estipula-se o prazo de 30 (trinta) dias a contar da Ordem de 

Serviços para conclusão da implantação de todos os módulos para todos os usuários que indicar a 

CONTRATANTE. 

 

2.8. São contabilizadas apenas as horas úteis para fins de validação de execução contratual em conformidade 

com o edital. 

 

2.9. A CONTRATADA se compromete a realizar a implantação/implementação e deixar o sistema em pleno 

funcionamento e o corpo de funcionários capacitado para operação.  

 

3. DO DATACENTER 
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3.1. A CONTRATADA deve incluir nos seus custos, a infraestrutura de hospedagem de dados e 

disponibilidade de acesso via WEB, com características mínimas de segurança e disponibilidade conforme 

descrito abaixo: 

 

Data Center com Alta Performance e Balanceamento de Carga - 7/24 -, que detenha certificação reconhecida 

pelos órgãos competentes para todos os critérios de Segurança Física (fogo, falta de energia, antifurto) e 

Segurança Tecnológica (anti- hackers); 

Links de comunicação de alto desempenho com Banda compatível com a demanda e com garantia de Alta 

Disponibilidade, capazes de disponibilizar acesso via WEB aos usuários do sistema; 

 

Sistemas de antivírus/spywares, para proteção contra eventuais vírus, evitando paradas e perdas para os 

cidadãos e para a Administração; 

 

Softwares para segurança da informação que garantam o sigilo e a proteção contra “roubo de informações” 

que possam ocorrem através de ataques realizados por pessoas de fora do ambiente e também de dentro do 

próprio ambiente disponibilizado; 

 

Sistemas gerenciadores de banco de dados; 

 

Caso a CONTRATADA não tenha o modelo de negócio contemplando o provimento de datacenter, esta se 

responsabilizará por todos os aspectos técnicos e administrativos do contrato com a empresa provedora de 

datacenter. 

 

4. BACKUP 

 

4.1 O sistema deve possuir mecanismos que permitam a execução automática de cópias de segurança 

previamente agendadas; 

 

4.2 O BACKUP é de responsabilidade da CONTRATADA, ficando em posse dela a cópia de segurança; 

 

4.3 A cópia de segurança poderá ser solicitada pelo responsável pelo contrato a qualquer momento. 

 

5. DA PROVA DE CONCEITO/AMOSTRA DA SOLUÇÃO 

 

5.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar na fase de lances, ainda antecedendo a 

adjudicação, deverá demonstrar as funcionalidades exigidas neste Termo de Referência – nos 

descritivos dos sistemas do Itens 6 (sistema educação, termo de referência) na forma descrita nos itens 

seguintes: 

 

5.1.1. A demonstração será presencial e deverá ser realizada em até 2 (dois) dias úteis após a realização do 

certame, nas dependências da Secretaria Municipal de Educação. A convocação deverá formalizada 

por e-mail. A homologação dos serviços fica condicionada à execução da demonstração técnica das 

funcionalidades dos sistemas para a comissão de avaliação. 

 

5.1.2. A demonstração deverá ser concluída em até 4 (quatro) horas, podendo ser remarcada nova data, a 

critério da equipe de avaliação, para continuidade dos trabalhos, salvo situações excepcionais 

devidamente justificadas; 
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5.1.3. A demonstração deverá ser realizada em equipamentos e periféricos próprios das licitantes. A 

Secretaria de Educação fornecerá somente acesso a internet caso a licitante necessitar. 

 

5.1.4. A licitante deverá demonstrar o atendimento de todas as especificações dos requisitos obrigatórios e no 

mínimo 90% das funcionalidades de cada módulo do sistema, o que não exime a mesma de atender à 

integralidade do Termo de Referência na implantação e durante toda a vigência do contrato. Os outros 

10% devem ser atendidos em prazo máximo de 30 (trinta) dias pela licitante contratada;  

 

5.1.5. A licitante que não atender os requisitos obrigatórios e não atingir o índice mínimo exigido de 90% das 

funcionalidades de cada módulo será desclassificada, sendo convocada a próxima licitante conforme a 

classificação na fase de lances; 

 

5.1.6. A demais licitantes poderão se fazer presentes na demonstração; 

 

5.1.7. As demais licitantes somente poderão se manifestar ao final da demonstração, devendo constar em ata 

todas as manifestações, sendo vedada qualquer manifestação durante as apresentações. 

 

6. RELAÇÃO DAS FUNCIONALIDADES REQUISITADAS PARA O SISTEMA DE EDUCAÇÃO: 

 

REQUISITOS OBRIGATÓRIOS DE TECNICLOGIA E SEGURANÇA 

1. Deverá utilizar um único banco de dados que permita armazenar todos os registros, passados e 

vindouros, possibilitando assim a geração de relatórios e gráficos comparativos sobre vários registros. 

2. A exigência consiste em que os sistemas sejam construídos com a premissa de transações, assegurando 

a integridade dos dados caso ocorram quedas de energia e/ou falhas no software ou hardware. 

3. A interface gráfica deve manter sempre visível o nome do profissional autenticado no sistema. 

4. Deve apresentar visual com características RIA (Rich Internet Application), onde não existe a 

necessidade de se atualizar (refresh) toda a página. 

5. A interface precisa se adaptar aos diferentes tamanhos de tela, aproveitando os espaços de acordo com 

a resolução, garantindo a responsividade. É necessário suportar a visualização em resolução mínima de 

1024 pixels de largura por 768 pixels de altura. 

6. O sistema necessita utilizar a data e horário do servidor como ponto de referência e deve ser visível na 

interface gráfica. A interface gráfica precisa regularmente sincronizar a data e horário com o servidor. 

7. O software Web desenvolvido pela proponente por motivos de segurança de aplicações web deve ser 

acessível por protocolo “HTTPS”, ficando a cargo da CONTRATANTE a aquisição de certificado de 

uma entidade fornecedora para funcionalidades executadas nos servidores do ambiente interno. 

8. Deve existir a capacidade no sistema para definir o local onde o serviço de armazenamento de 

arquivos e anexos está localizado, bem como permitir a alteração desse local quando requerido. 

9. O software deve ser acessível pela internet, permitindo seu uso adequado e de forma nativa, sem 

necessidade de softwares/plugins de terceiros. Excetuam-se utilização de plugins para funções 

específicas como integração com periféricos. 

10. O sistema deve utilizar um sistema gerenciador de bancos de dados (SGBD) open source. 

11. O software precisa ser capaz de ser integrado com outros softwares por meio de APIs, e deve 

disponibilizar o acesso às APIs já presentes no sistema, acompanhado pela documentação necessária 

para orientar como utilizá-las. 

12. O SGBD utilizado deve ter controle para limitar o número de conexões. 

13. Dispor de um serviço específico e externo para a conservação de arquivos e anexos, com a finalidade 

de prevenir a carga excessiva sobre o banco de dados e assegurar a segurança dos arquivos associados. 

14. Deve haver recursos no sistema de gerenciamento de banco de dados (SGBD) selecionado que 

permitam restringir o acesso através do controle de endereços IP. 
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15. A interface gráfica deve ser desacoplada do servidor, fazendo com que o processamento de 

informações seja dividido entre interface gráfica e servidor de forma equilibrada, aliviando o servidor 

que não necessita realizar todo o processamento, permitindo que o mesmo servidor possa lidar com 

mais requisições simultaneamente. 

16. O sistema deve ser operável em navegadores padrões como Google Chrome e Mozilla Firefox em pelo 

menos suas últimas versões estáveis e disponíveis ao usuário final. Deve ser compatível com os 

sistemas operacionais Windows, Linux e/ou MacOS. 

17. O software a ser fornecido poderá ser um único composto por módulos ou então mais de um, sendo 

estes integrados entre si, desde que estejam no mesmo ambiente tecnológico e que atendam aos 

requisitos de funcionalidades exigidos neste instrumento e que sejam fornecidos por um único 

proponente. 

18. É necessário que o sistema tenha a capacidade de realizar o cadastro de profissionais e, 

adicionalmente, não deve impor restrições quanto à quantidade de profissionais que podem ser 

cadastrados. 

19. O sistema deve permitir ao profissional a alteração de senha sempre que desejar ou se tornar 

necessário. 

20. O sistema deve possuir controle de acesso de usuários do sistema para cada funcionalidade do mesmo, 

identificando nível do privilégio (inclusão, alteração, exclusão, consulta). 

21. O sistema precisa requerer que a senha de acesso do profissional seja robusta, seguindo critérios como 

ter no mínimo 8 caracteres, com a inclusão obrigatória de pelo menos 1 letra, 1 número e 1 caractere 

especial. 

22. O sistema deve permitir o vínculo de vários perfis aos profissionais definindo assim o conjunto de 

ações que podem ser executadas no sistema. 

23. É fundamental que o sistema disponibilize um método de recuperação de acesso caso o profissional 

esqueça sua senha, usando o endereço de e-mail registrado. Esse processo de recuperação deve resultar 

na criação automática de uma nova senha, que será enviada automaticamente para o e-mail do 

profissional. 

24. O sistema deve permitir o cadastro de perfis de acesso a fim de controlar o que cada perfil pode ou não 

executar em cada tela do sistema. 

25. O sistema deve ter a capacidade de desativar os registros de profissionais, impossibilitando o acesso e 

a utilização do sistema por parte deles. 

26. O sistema deve permitir ao operador acesso a uma tela de perfil, possibilitando realizar atualização de 

informações do seu cadastro como dados para contato, foto e informações de acesso. 

27. Além de esconder as funcionalidades sem acesso do menu do profissional no sistema, o sistema deve 

também mostrar uma mensagem quando alguém tentar acessar diretamente a funcionalidade via link, 

informando que o usuário não tem as permissões necessárias, e consequentemente, não abrir a tela. 

28. Ao efetuar o cadastro de um profissional, o sistema deve requerer pelo menos um endereço de e-mail e 

garantir que não seja possível realizar mais de um cadastro utilizando o mesmo endereço de e-mail. 

29. Viabilizar para os profissionais do sistema a opção de selecionar telas como preferidas. Estas telas 

favoritadas serão apresentadas em uma seção separada, facilitando o acesso direto. 

30. O sistema deve permitir acesso apenas nas telas que o profissional tem privilégio de acesso definido 

pelos perfis vinculados a ele. 

31. Viabilizar a opção de recuperação de senha para o profissional através do endereço de e-mail fornecido 

no cadastro. 

32. A autenticação no sistema deve ser efetuada utilizando o protocolo OAuth 2.0, com os parâmetros de 

entrada sendo username, password, client_id e client_secret. 

33. Para acessar o sistema, é necessário utilizar o nome de acesso e a senha do profissional. 

34. A ferramenta de agenda precisa possibilitar a visualização dos compromissos organizados em grupos 

por dia, semana e mês. 
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35. A ferramenta de agenda deve viabilizar a elaboração de compromissos, onde é possível estabelecer 

datas, horários iniciais e finais, títulos, locais e informações adicionais. 

36. A funcionalidade de calendário deve oferecer a possibilidade de navegar entre meses, semanas e dias, 

de acordo com o tipo de agrupamento selecionado. 

37. O sistema precisa apresentar uma funcionalidade de agenda que permita o registro de compromissos e 

eventos, de maneira integrada à sua interface visual. Além disso, essa ferramenta deve ser acessível 

para os profissionais autenticados sem a necessidade de uma nova autenticação. 

38. Viabilizar a personalização de atalhos para sistemas ou sites externos, como o site da prefeitura, por 

exemplo, de maneira que esses atalhos estejam disponíveis para todos os profissionais do sistema. 

39. O sistema deve possuir, em sua página inicial, o link de acesso ao suporte técnico. 

40. A capacidade de troca de mensagens precisa estar integrada ao sistema, de modo que um profissional 

autenticado no sistema possa acessar o chat sem precisar passar por uma nova autenticação. 

41. Deve haver a capacidade no sistema para realizar pesquisas e encontrar registros nas telas onde são 

efetuados cadastros e manutenção. 

42. A ligação da ferramenta de comunicação de mensagens deve ser protegida por meio de uma 

criptografia empregando um protocolo seguro. 

43. Oferecer uma funcionalidade que possibilite a comunicação em tempo real (chat) entre os profissionais 

que têm acesso ao sistema. Essa ferramenta pode ser ativada ou desativada de acordo com a situação. 

44. O protocolo de comunicação da ferramenta de troca de mensagens deve permitir a comunicação 

bidirecional por canais full-duplex sobre um único soquete Transmission Control Protocol. 

45. As mensagens transmitidas através da ferramenta de chat não devem ser registradas, permanecendo 

visíveis somente durante a sessão autenticada. 

46. As pesquisas precisam ser divididas em páginas e devem conceder a opção de escolher entre pelo 

menos três quantidades distintas de registros para exibição por página. A navegação entre páginas 

deve permitir saltar diretamente para a primeira e a última página. 

47. As funcionalidades de pesquisa devem apresentar o número total de registros obtidos por meio da 

aplicação dos filtros 

48. As buscas devem capacitar o uso de filtros complexos que abrangem qualquer campo da 

funcionalidade em questão. 

49. As funcionalidades de pesquisa devem possibilitar a classificação dos registros em ordem crescente e 

decrescente, de acordo com as colunas de dados dos próprios registros. 

50. Deve ser viabilizada a opção de exportar os registros listados na página da pesquisa em formato CSV. 

51. Possibilitar conforme Decreto Federal n.º 8.727/2016, que a pessoa seja reconhecida pelo seu nome 

social, em todas as movimentações do sistema, além de documentos e relatórios. 

52. O sistema precisa integrar o banco de dados do Diretório Nacional de Endereço (DNE) dos Correios, 

contendo elementos de endereçamento como descrições de logradouros, bairros, municípios, vilas, 

povoados, além dos Códigos de Endereçamento Postal (CEP), para a obtenção de informações de 

qualquer endereço requerido. 

53. Possibilitar, nas telas de cadastro, a pesquisa avançada de registros permitindo utilizar qualquer campo 

do cadastro para filtragem dos registros que serão listados. 

54. O sistema deve possuir uma tela de consulta das trilhas de auditoria acessível apenas aos perfis com 

privilégio. 

55. A tela de consulta de trilhas de auditoria deve ter mecanismos de filtragem de informações através de 

filtros por data, tipo de registro e profissional que executou as operações. 

56. O sistema precisa manter registros detalhados de auditoria no banco de dados, registrando as operações 

de adição, modificação e remoção de registros. Esses registros de auditoria devem conter, no mínimo, 

informações sobre o momento da operação, o responsável pela execução, o tipo de operação realizada 

e os registros impactados. 

57. Deve ser permitido aplicar filtros na página inicial do sistema para exibir as pendências específicas do 

profissional logado, levando em consideração as funcionalidades disponíveis para ele. 
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DASHBOARDS 

58. Permitir a manipulação das informações de cada gráfico, optando por ocultar determinado item para 

uma visualização mais precisa dos demais. 

59. A tela visual necessita conter pelo menos alguns indicadores que exibam informações abrangentes, 

incluindo: 

a) Total das matrículas em vigor; 

b) Quantidade de turmas; 

c) Número de profissionais; 

d) Detalhes sobre o transporte escolar; 

e) Total de matrículas ativas por fase; 

f) Quantidade de matrículas ativas com base no tipo de atendimento da turma; 

g) Distribuição das matrículas ativas por região; 

h) Número total de matrículas ativas associadas a alergias ou intolerâncias; 

i) Representação gráfica de linha que ilustra a evolução das matrículas ativas ao longo dos anos e meses; 

j) Total de matrículas ativas segregadas por trajetos do transporte escolar; 

k) Quantidade de matrículas ativas classificadas pela modalidade das turmas. 

60. O sistema deverá apresentar, logo após a realização do login, um painel visual que, de maneira 

centralizada, destaca um conjunto informações pertinentes para a gestão da educação municipal 

através de indicadores gráficos. 

61. O painel visual, deverá exibir o calendário escolar com os eventos pertinentes ao profissional de 

acesso, como feriados ou eventos de qualquer natureza. 

62. O painel visual deve oferecer ao profissional a capacidade de personalizar quais indicadores deseja ver 

ou não em exibição. 

63. Permitir a observação histórica dos últimos 2 anos em comparação com o ano corrente para o 

indicador de evolução de matrículas de alunos. 

 

CADASTROS GERAIS 

64. Oferecer a opção de indicar os bairros englobados pela unidade escolar no momento de preenchimento 

do cadastro. 

65. Permitir o controle da situação do cadastro da pessoa, considerando as datas de inclusão, alteração e 

inativação. O cadastro poderá estar ativo ou inativo, quando for inativo deve obrigatoriamente permitir 

o preenchimento do motivo de inativação. 

66. Se o registro de pessoa for classificado como profissional, habilitar o registro de detalhes relacionados 

ao emprego, compreendendo campos como unidade, identificação da sede, natureza do vínculo 

contratual, atividade desempenhada, cargo, número de matrícula, estado ocupacional, data de início, 

quantia de horas de trabalho semanais e notas adicionais. Quanto ao estado, a opção de ativo, afastado, 

realocado ou finalizado deve ser provida no mínimo. Caso a condição seja realocada ou encerrada, a 

capacidade de especificar a data de encerramento também deve ser possibilitada. 

67. Contar com uma tabela que englobe os diferentes gêneros de atividades suplementares, incluindo, pelo 

menos, detalhes como área, subárea, nome e sigla. Possibilitar a inativação do cadastro quando for 

preciso. 

68. Permitir o registro de entidades jurídicas, contendo, pelo menos, os detalhes de razão social e 

endereço. 

69. Ter uma tabela que compreenda os órgãos regionais de ensino, incluindo, pelo menos, detalhes como 

nome, código INEP e localização por estado. 

70. Ter a funcionalidade de cadastrar diferentes cargos. Permitir a ação de inativar o registro quando for 

requerido. 

71. Contar com um sistema de cadastramento de justificativas para faltas, oferecendo a opção de decidir se 

a respectiva justificativa irá ou não abonar a falta do aluno. 
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72. Dispor de uma tabela de CBO - Classificação Brasileira de Ocupações, preenchida com as informações 

fornecidas pelo Ministério do Trabalho. Oferecer a possibilidade de desativar o registro quando for 

preciso. 

73. Dispor de um cadastro de localidades, que permita a adição de dados a cadastros não presentes no 

Diretório Nacional de Endereçamento (DNE). Esses registros devem conter, no mínimo, informações 

como nome completo e abreviado. 

74. Possuir cadastro de regimes de contratação, contendo minimamente os campos de descrição e tipo de 

vínculo. Permitir a inativação do cadastro, quando necessário. 

75. Permitir o registro de detalhes dos equipamentos da unidade escolar, sendo: equipamento por tipo, 

quantidade e se o uso é compartilhado, além de possibilitar marcar qual o uso destinado da internet da 

unidade escolar. 

76. Possibilitar o cadastro das unidades escolares, contendo no mínimo os elementos de identificação 

como situação (ativa, paralisada, extinta), nome, código no INEP, órgão regional de ensino, 

dependência administrativa, regulamentação, e-mail, telefones, endereço com CEP, município, 

distrito, bairro, logradouro, número, complemento, ponto de referência e localização diferenciada. 

77. Permitir o registro de detalhes da infraestrutura da unidade escolar, sendo: dependências da unidade 

por tipo, área e capacidade de pessoas, recursos de acessibilidade para pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida. 

78. Disponibilizar a opção de inserir informações sobre a identidade da unidade escolar no cadastro, 

abrangendo elementos como locais de atuação, modelo de ocupação das instalações, unidades 

compartilhadas, fornecimento de água, fonte de energia elétrica, sistema de esgoto, destino dos 

resíduos, processos de gerenciamento de resíduos. 

79. Dispor de uma tabela de fases, preenchida com os estágios de educação determinados pelo MEC 

(Ministério da Educação), incluindo, pelo menos, informações como nome, faixas etárias ideais, 

modalidade, categoria e suas subdivisões. Oferecer a possibilidade de desativar o registro quando for 

preciso. 

80. Contar com um sistema de registros de níveis educacionais. Viabilizar a opção de desativar o registro 

conforme necessidade. 

81. O sistema de cadastramento de indivíduos deve ser exclusivo, permitindo a identificação de cada 

pessoa como estudante, profissional ou encarregado. Vale ressaltar que um único registro pode ser 

designado para mais de um perfil. 

82. Facultar o cadastramento de informações pormenorizadas acerca da estrutura organizacional da escola, 

abarcando: estilo de organização de ensino, recursos e elementos socioculturais e pedagógicos, 

educação escolar voltada a comunidades indígenas e instâncias colegiadas. 

83. Ter uma tabela de cartórios nacionais, preenchida com os cartórios de todo o Brasil, contendo, no 

mínimo, os campos de nome, município e código da serventia. Possibilitar a desativação do cadastro 

quando for necessário. 

84. O cadastro de indivíduos deve conter elementos essenciais comuns a todos os grupos, como nome 

completo, CPF, Identificação única no INEP, data de nascimento, categoria racial ou étnica, gênero, 

filiação, nacionalidade, país de origem, cidade de nascimento, números de telefone, endereços de e-

mail, locais de residência e informações médicas, abarcando detalhes sobre deficiências, transtorno do 

espectro autista, altas habilidades/superdotação e síndrome de Down. Além disso, deve oferecer 

espaço para o preenchimento de detalhes como RG, certidões, título eleitoral, carteira de trabalho e 

nível de instrução. 

85. Contar com um sistema de registros de estados civis. Possibilitar a desativação do cadastro conforme 

necessidade. 

86. Oferecer a funcionalidade de captura de imagem da câmera integrada no ato do registro da Pessoa, 

diretamente por meio do software. 

87. Durante a configuração do acesso de um profissional no sistema, oferecer a opção de especificar se 

esse profissional terá acesso exclusivamente como Professor. O acesso restrito como professor deve 
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restringir a visibilidade do docente apenas às turmas e aos componentes curriculares aos quais ele está 

conectado. 

88. Ter a funcionalidade de registro de unidades de medida, incluindo, pelo menos, os campos de 

descrição e sigla. Possibilitar a desativação do registro conforme necessidade. 

89. Contar com um sistema de registros de formações de nível superior, preenchido com cursos 

oficialmente reconhecidos pelo MEC (Ministério da Educação), apresentando informações como 

descrição, grau acadêmico, código OCDE e área de estudo. 

90. Quando o registro de pessoa for classificado como aluno, deve incluir a capacidade de inserção 

adicional de informações sobre enfermidades crônicas, doenças contagiosas previamente adquiridas, 

restrições quanto a atividades físicas, alergias ou sensibilidades, medicamentos e recursos necessários 

para engajar-se em avaliações do INEP (SAEB). 

91. Permitir o anexo de documentos ao cadastro da unidade escolar. 

92. Ter uma base de dados que compreenda Línguas Indígenas, com pelo menos os campos de 

identificação da língua, classificação da língua, família linguística e tronco linguístico. 

93. Ter um sistema de registros de Instituições de Ensino, preenchido com instituições reconhecidas pelo 

MEC (Ministério da Educação), abrangendo, pelo menos, os campos de código do INEP, nome, 

município e forma de administração. Possibilitar a desativação do registro conforme necessário. 

94. Permitir o registro do responsável pela unidade escolar, acrescentando informações suplementares 

sobre a posição ocupada, critério utilizado para o cargo, descrição detalhada do critério de seleção e 

modalidade de contratação. 

95. Ter uma funcionalidade de registro de endereços, possibilitando a adição de informações em cadastros 

não presentes no Diretório Nacional de Endereçamento (DNE). Esses registros devem incluir, no 

mínimo, os detalhes de nome, nome abreviado, tipo e bairro. 

96. Possuir tabela de órgãos emissores de documentos, contendo minimamente os campos de nome e sigla. 

97. Permitir a vinculação de múltiplos anexos no cadastro da pessoa. Os documentos anexados poderão ser 

baixados a qualquer momento. 

98. Contar com um registro de componentes curriculares, preenchido com os componentes definidos pelo 

MEC (Ministério da Educação), incluindo, no mínimo, campos como nome, sigla, código do INEP e 

área. Possibilitar a desativação do registro quando necessário. 

99. No caso de uma pessoa ser classificada como profissional no cadastro, é necessário disponibilizar a 

opção de registrar se o indivíduo tem permissão para acessar o software. Caso tenha acesso, oferecer a 

oportunidade de personalizar o nome de entrada, senha, perfis, localidade e unidades. 

 

ACADÊMICO E PEDAGÓGICO 

100. Permitir para os currículos escolares do ensino fundamental que seja informada a carga horária 

para cada componente curricular e relacionadas às habilidades da BNCC que serão trabalhados, além 

de possibilitar o cadastro de habilidades personalizados do município, não constantes na BNCC. Para 

cada habilidade personalizada deverá ser possível a seleção da unidade temática ou prática de 

linguagem referente. 

101. Viabilizar a delimitação, dentro dos currículos escolares, dos assuntos contemporâneos a serem 

explorados de maneira específica para a etapa correspondente. 

102. Permitir definir a ordenação dos componentes curriculares dentro do currículo, esta ordenação 

deverá ser usada nas telas que apresentam os componentes. 

103. Viabilizar a personalização dos campos acessíveis para os esquemas de aula dos professores 

nos projetos educativos. 

104. Permitir definir a ordenação dos componentes curriculares dentro do currículo, esta ordenação 

deverá ser usada nas telas que apresentam os componentes. 

105. Dispor da capacidade de adaptar os currículos escolares de acordo com as variações de 

modalidade educacional, estágio de ensino e sistema de avaliação adotado. Isso viabilizará a 

determinação do intervalo de validade do currículo e a alocação de horas de ensino. Cada projeto 
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curricular deverá incluir a flexibilidade de organização, contemplando diversos intervalos de 

avaliação, que podem ser bimestrais, trimestrais, semestrais ou em um único período contínuo. 

106. Possibilitar nos planos de estudo da educação infantil a inserção da carga horária, a associação 

dos alvos de aprendizagem e evolução da BNCC que serão abordados, e também permitir a inclusão 

de metas adaptadas ao município, que não constam na BNCC. 

107. Permitir a consulta da BNCC por etapa de ensino, listando as habilidades para cada 

componente curricular quando se tratar de uma etapa de ensino fundamental ou os objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento para cada faixa etária quando se tratar de educação infantil. 

108. É necessário que o software esteja em conformidade com a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), incluindo as tabelas que abrangem os campos de experiência, as competências específicas de 

cada disciplina, os direitos referentes à aprendizagem e desenvolvimento, as habilidades delineadas, os 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, os elementos de conhecimento a serem abordados e as 

unidades temáticas, juntamente com as práticas de linguagem. 

109. Viabilizar a adaptação dos parâmetros de avaliação de acordo com as etapas de ensino. 

110. Através da parametrização da estratégia de avaliação, possibilitar a definição de se a turma será 

submetida a mecanismos de recuperação após avaliações, recuperações por segmentos e também uma 

recuperação conclusiva. 

111. Possibilitar a adaptação dos métodos de avaliação, concedendo a capacidade de ajustar o 

número de intervalos, o critério de presença, o limite mínimo de frequência para passagem, o formato 

da avaliação (numérica, descritiva, por conceito ou por indicadores, com a possibilidade de escolher 

vários métodos por entrada), a média mínima necessária para aprovação e a estratégia de 

arredondamento decimal ou por meio ponto. 

112. Quando envolvendo a documentação da avaliação numérica, oferecer a capacidade para a 

secretaria de educação restringir as avaliações disponibilizadas durante os períodos, impedindo 

modificações, adições ou edições por parte dos educadores em campo. 

113. Oferecer a capacidade, no contexto de registrar avaliações numéricas, de definir se a turma 

empregará avaliações parciais para cada exame ou adotará o método de avaliação por meio de cinco 

conceitos. 

114. Para turmas de etapas do ensino fundamental, permitir selecionar os componentes curriculares 

que fazem parte dela. 

115. Permitir, no cadastro de turmas, a informação do tipo de atendimento, sendo possível 

selecionar entre: escolarização, atendimento educacional especializado (AEE), atividade 

complementar ou outro. Possibilitar selecionar ao mesmo tempo as opções escolarização e atividade 

complementar. 

116. No processo de cadastro de turmas, é necessário permitir a inclusão dos profissionais 

responsáveis, oferecendo a opção de conectá-los aos componentes de ensino ou atividades adicionais, 

quando esses detalhes estiverem presentes. 

117. Oferecer a opção de assinalar a condição de uma classe como sendo de múltiplas etapas, e 

quando isso for o caso, possibilitar a seleção das diversas fases que constituem a referida turma. 

118. No cadastro da turma, após selecionada uma etapa, exibir as idades ideais para que os alunos 

sejam matriculados naquela turma. 

119. Nos casos de turmas que adotam a abordagem educacional presencial, deve ser viável indicar 

os dias da semana nos quais a classe estará em operação. 

120. Oferecer a capacidade de duplicar, de forma abrangente, as turmas de um ano letivo para o 

próximo. 

121. Para turmas de atividade complementar, permitir selecionar as atividades complementares que 

fazem parte dela. 

122. Permitir, no cadastro de turmas, a informação de múltiplos turnos de funcionamento com seus 

respectivos horários de início e término. 
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123. Oferecer a opção de especificar no registro da classe, quando requerido, se a turma adotará o 

formato de ensino híbrido ou totalmente remoto. 

124. Viabilizar a constituição de turmas, englobando no mínimo os dados de instituição, ano 

escolar, identificação, enfoque pedagógico, número máximo de estudantes e condição. 

125. Para as turmas que recebem o tipo de assistência de escolarização, será possível fazer a seleção 

da categoria e nível educacional, seguindo o modelo definido pelo Ministério da Educação (MEC). 

126. Permitir a configuração do ano letivo sendo possível definir situação, período e etapas de 

ensino habilitadas para cada unidade escolar. 

127. Possibilitar a criação dos horários das aulas de maneira manual, considerando as classes com 

seus elementos curriculares e atividades suplementares. 

128. Possibilitar o registro, no calendário acadêmico, das datas que englobam o começo e o 

encerramento dos intervalos de avaliação. 

129. Permitir, ao criar um evento do calendário, configurar sua recorrência nos dias daquele ano 

letivo. 

130. A funcionalidade do calendário escolar deve possibilitar a exibição dos eventos em diferentes 

perspectivas: anual, mensal, semanal, diária ou em uma lista de eventos. 

131. Possibilitar a elaboração de calendários escolares distintos para diversas unidades de ensino, 

tipos de instrução, etapas de aprendizado e grupos de estudantes. Esse calendário deve permitir a 

inclusão de dados que possam sobrepor ou acrescentar aos eventos já inseridos. 

132. Os feriados fixos nacionais deverão vir previamente cadastros no calendário escolar. 

133. Oferecer a opção de modificar de forma manual a extensão das aulas que foram geradas 

automaticamente pelo sistema. 

134. Durante a elaboração do cronograma, o sistema deve automaticamente designar o número de 

aulas com base na duração de cada sessão, correspondendo ao tempo total de funcionamento da turma. 

135. Oferecer a capacidade, no calendário acadêmico, de inserir variados tipos de eventos, inclusive 

com distinção entre os dias de atividades educacionais e os feriados. 

136. Viabilizar a capacidade de movimentar as transferências de associações, seja para outra 

unidade dentro da mesma rede educacional ou para uma unidade de ensino diferente. 

137. Permitir a movimentação de reclassificação do vínculo acadêmico. 

138. Oferecer a possibilidade de efetuar movimentações de desistência, contemplando tanto a 

renúncia de um componente curricular quanto a renúncia do elo com a unidade escolar. 

139. Permitir a vinculação dos alunos nas turmas, detalhando se o aluno recebe escolarização em 

outro espaço (diferente da escola), transporte escolar, e permitindo marcar os componentes ou 

atividades complementares que o aluno irá frequentar naquela turma. 

140. Permitir a enturmação de alunos em massa através de tela única, selecionando etapa e vínculos 

que serão atualizados. 

141. Na situação em que houver uma transferência entre escolas durante um único ano letivo, o 

sistema precisa permitir a incorporação das avaliações registradas na escola de origem, considerando a 

compatibilidade com o formato de avaliação da nova escola. 

142. Viabilizar a renovação de matrículas em larga escala de alunos de um ano letivo para outro. Ao 

realizar a renovação, será preciso selecionar uma turma inicial e indicar em quais turmas os alunos 

estarão no ano escolar seguinte. 

143. Possibilitar a operação de transferência de ligação acadêmica entre diferentes classes 

pertencentes à mesma unidade de ensino. 

144. Viabilizar o registro de situações disciplinares e anotações pedagógicas relacionadas aos 

alunos. 

145. Facultar, ao documentar incidentes, a opção de fornecer detalhes sobre as razões e selecionar 

múltiplos alunos. 

146. Ao cadastrar uma aula, é necessário ter a opção de incluir o título, estabelecer os horários 

previstos de início e término, selecionar o período, listar as competências e os temas contemporâneos. 
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Além disso, é imprescindível criar campos personalizados conforme as diretrizes do currículo escolar 

daquela etapa. 

147. Viabilizar a importação de dados do plano de aula de turmas distintas, com a condição de que 

as turmas e os componentes curriculares sejam os mesmos. 

148. Deve ser bloqueado a alteração de planos de aulas para profissionais que não estão vinculados 

aos componentes da turma. 

149. Permitir o controle dos planos de aulas das turmas pelos professores. Cada professor poderá ter 

acesso somente ao planejamento das aulas de turmas e componentes curriculares em que possuir 

vínculo. 

150. Permitir anexar documentos ao planejamento das aulas. 

151. Permitir para cada aula do planejamento da turma, a definição do componente curricular 

referente. Sendo que, deverá ser possível marcar a aula como interdisciplinar, ou seja, trabalhando 

mais de um componente ao mesmo tempo. 

152. Oferecer a possibilidade de registrar comentários no plano de aula. Essas anotações podem ser 

feitas tanto pelo professor que elaborou o plano quanto por outros profissionais que têm permissão 

para acessá-lo. 

153. Deve ser possível visualizar as respostas e anexos dos alunos para cada pergunta da atividade 

remota, permitindo filtrar pelo nome de algum aluno específico. 

154. As atividades remotas deverão ser cadastradas por turma e componente curricular, sendo 

possível definir título, detalhes, data e horário para início e término e situação. 

155. Oferecer a opção de escolher determinados alunos da turma para os quais a atividade à 

distância será disponibilizada. 

156. Viabilizar o registro de tarefas à distância para as turmas, as quais serão acessíveis pelos alunos 

por meio de um portal exclusivo, durante um intervalo de tempo predefinido. 

157. Oferecer a capacidade de ver e responder às questões submetidas pelos alunos para cada tarefa 

remota, seja de maneira individualizada ou em conjunto. 

158. No caso de a atividade estar sendo utilizada para avaliação, deve ser viável registrar a 

pontuação atribuída ao aluno para cada resposta. 

159. Em caso de atividade remota avaliativa, permitir visualizar e editar as notas de cada pergunta e 

a nota final dos alunos para a atividade. 

160. Oferecer a capacidade nas tarefas remotas de inserir perguntas que possam receber respostas 

específicas de tipos distintos: múltipla escolha, caixa de seleção, data, respostas curtas ou numéricas. 

161. Oferecer ao docente a possibilidade de visualizar o status de resposta de cada aluno em relação 

à atividade remota. 

162. Viabilizar a opção de adicionar arquivos como anexos nos registros das atividades à distância. 

163. Possibilitar a desativação de uma pergunta se ela não tiver qualquer resposta relacionada. 

164. Permitir que o texto de detalhes da atividade remota possa ser formatado, sendo possível a 

inclusão de imagens e / ou links de vídeo do YouTube com miniatura para pré-visualização. 

165. Viabilizar para o professor a opção de enviar ao aluno comentários relacionados ao seu 

rendimento na conclusão da tarefa. 

166. Oferecer a opção de ajustar a exigência de responder cada pergunta como pré-requisito para 

concluir a tarefa remota. 

167. Oferecer a capacidade de atribuir um valor ponderado a cada pergunta quando a atividade 

remota for considerada avaliativa. 

168. Oferecer a opção de indicar se a atividade remota terá caráter avaliativo ou não. Se for 

avaliativa, será possível especificar o peso associado à atividade. 

169. Viabilizar o gerenciamento da distribuição de uniformes, com a opção de especificar os 

tamanhos das roupas que cada aluno usa no momento da matrícula. Além disso, disponibilizar uma 

tela dedicada para acompanhar o processo de distribuição, incluindo detalhes sobre as quantidades 

fornecidas a cada aluno. 
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170. Viabilizar a inclusão de arquivos anexos a cada pergunta das tarefas remotas, para que os 

alunos possam visualizá-los ao responder a atividade. 

171. Possuir o cadastro de comunicados do portal do aluno, possibilitando informar os alunos ou 

responsáveis sobre avisos, comunicados importantes, eventos e outras informações relevante 

relacionadas à vida acadêmica. 

172. Possui painel de rendimento escolar, apresentando gráficos para visualizar as informações: 

a. Rendimento escolar dos alunos, por período e por componente curricular, podendo agrupar 

unidade escolar, etapa de ensino ou turma; 

b. Resultado final dos alunos por situação, podendo agrupar por unidade escolar ou turma.  

 

 

PORTAL DO ALUNO 

173. Disponibilizar ambiente com acesso individual para alunos e responsáveis, permitindo a 

visualização de informações pertinentes a vida escolar do aluno. 

174. Habilitar aos estudantes e seus responsáveis o acesso ao portal da instituição por meio de 

credenciais individuais de login e senha. 

175. Oferecer aos responsáveis um único conjunto de login e senha que permitirá a eles acessar e 

visualizar informações de todos os alunos sob sua supervisão. 

176. Disponibilizar a capacidade de visualizar o menu previsto para o aluno, com a configuração 

padrão exibindo as opções para a semana correspondente. 

177. Permitir aos alunos responder às atividades remotas repassadas, desde que a mesma esteja 

dentro do prazo vigente pré-determinado pelo professor 

178. Ter acesso a uma visualização abrangente das anotações de eventos associados ao aluno. 

179. Oferecer a capacidade ao aluno de acessar seu histórico escolar de forma unificada, em uma 

tela única, independentemente da unidade em que os eventos foram registrados. Nessa visualização, 

estarão inclusas as informações sobre as turmas nas quais esteve matriculado, bem como suas 

avaliações e índices de frequência. 

180. Na página inicial do portal do aluno, deve estar disponível um resumo que apresenta o número 

total de faltas, ocorrências e um calendário escolar referente ao ano letivo em curso. 

181. Viabilizar a visualização das particularidades pessoais do estudante, juntamente com a opção 

de editar os detalhes de contato, incluindo telefone e e-mail. 

182. Viabilizar a visualização das atividades à distância que ainda não foram realizadas e daquelas 

que já foram respondidas pelo aluno, conforme a catalogação feita pelo professor. 

183. Oferecer um fórum de consultas, onde os estudantes têm a oportunidade de encaminhar 

questionamentos ao professor, podendo optar por tornar sua dúvida pública ou confidencial, com o 

intuito de obter esclarecimentos sobre a respectiva tarefa remota. 

184. Habilitar a interação entre o indivíduo que entrou no Portal do Estudante e os utilizadores do 

sistema educativo por meio de um chat online integrado diretamente no portal do estudante. 

185. Facultar a opção de modificar a senha por meio do portal destinado ao estudante. 

186. Contar com uma análise minuciosa da presença escolar do estudante, mostrando os dias em 

que as ausências foram assinaladas. 

187. Facultar ao aluno a possibilidade de observar as aulas programadas, juntamente com a 

capacidade de alcançar todo o material didático e realizar o download dos documentos compartilhados 

pelo professor. 

188. Facultar a possibilidade de consultar os horários das aulas das turmas em que o aluno está 

inscrito. 

 

CENSO ESCOLAR 

189. O sistema deverá atender à legislação e obrigações assessoriais na federal, com a possibilidade 

de gerar arquivos para o Censo Escolar do Ministério da Educação. 
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190. Oferecer a opção de exportar a organização do censo escolar, garantindo que esteja alinhada 

com a versão mais recente do formato disponibilizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP). 

191. Permitir a exportação da Primeira etapa (Matrícula Inicial) e Segunda etapa (Situação do 

Aluno) de coleta dos dados de acordo com o solicitado pelo Instituto de Estudo e Pesquisas 

Educacionais (INEP) 

192. O validador deverá apresentar as inconsistências conforme layout do Censo Escolar, de forma 

fácil e bem definida, sendo possível através de hyperlink o acesso ao cadastro que deverá ser corrigido 

193. Dispor de um verificador de dados que permitirá a qualquer momento a verificação dos 

potenciais coerências e inconsistências das informações, tendo em conta o formato estipulado pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP). 

194. Permitir a importação de dados do Censo escolar gerados e exportados pelo sistema 

Educacenso. Deve também possuir validador próprio, para validar se o arquivo qual será importado 

está de acordo com o layout indicado pelo Censo escolar, e pontuar possíveis inconsistências ou 

divergências. 

 

BIBLIOTECA 

195. Possibilitar o registro de fornecedores de livros, indicando a descrição e o status do cadastro. 

196. Oferecer um sistema de cadastro para tipos de obras, incluindo no mínimo um campo de 

descrição. A opção de inativar o registro está disponível para utilização quando necessária 

197. Possibilitar o registro de bibliotecas para cada unidade escolar, permitindo a inserção dos 

detalhes como Município, Unidade escolar, Nome da biblioteca, opção para gerar número de tombo, e 

indicando o estado. 

198. Dispor de um sistema de registro de idiomas, contendo pelo menos os detalhes de descrição e 

estado. 

199. Viabilizar a inclusão de campos para áreas do conhecimento, exigindo no mínimo os dados de 

descrição e situação. 

200. Permitir o cadastro de planos de locações para cada biblioteca por tipo de pessoa, informando 

os dias para a devolução, limite de exemplares, limite de renovações e valor diário. 

201. Contar com um sistema de registro de autores, permitindo a classificação automática conforme 

a tabela Cutter, além de possibilitar a desativação do cadastro quando requerido. 

202. Oferecer a capacidade de cadastrar categorias de ocorrências de exemplares, requerendo no 

mínimo as informações de descrição e situação, e possibilitando a marcação de baixa do exemplar. 

203. Possibilitar a inclusão de editoras no sistema, exigindo pelo menos o nome e a situação, com a 

opção de inserir também o endereço e informações de contato, como telefone e e-mail. 

204. Possibilitar a personalização de cada exemplar da obra com os seguintes dados: localização na 

unidade e biblioteca, ano, Classificação Dewey (CDD), fornecedor, método de aquisição, número do 

documento de compra, data de aquisição e status de empréstimo. 

205. Viabilizar o cadastro de exemplares relacionados a cada obra literária, permitindo o registro de 

cópias de uma mesma obra em várias bibliotecas diferentes. 

206. Viabilizar a inclusão de obras literárias no sistema, permitindo a especificação de detalhes 

como título, imagem, ISBN, área do conhecimento, tipo da obra, idioma, data de publicação, editora, 

tópicos abordados e autoria. 

207. Disponibilizar a opção de visualizar as obras e seus respectivos exemplares já registrados, 

apresentando informações relevantes relacionadas a cada cópia. 

208. Possibilitar a visualização da condição atual de cada exemplar, destacando se está livre, 

indisponível, removido ou emprestado, e se emprestado, fornecer o nome do indivíduo que o retirou. 

209. Possibilitar a personalização dos profissionais autorizados a efetuar transações envolvendo 

exemplares e obras nas bibliotecas. 
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210. Permitir na inclusão de movimentação de exemplares, a locação de exemplares, selecionando 

as informações da biblioteca, exemplar, data de empréstimo, e assim gerada automaticamente a data de 

devolução de acordo com o plano de locação da biblioteca. 

211. Viabilizar a pesquisa de obras já cadastradas por meio de filtros como Unidade escolar, 

biblioteca, título, Autor, ISBN e condição do exemplar. 

212. Permitir a configuração de profissionais que podem estar visualizando as obras de cada 

biblioteca; 

213. Viabilizar a renovação de exemplares, onde o usuário pode inserir a data em que deseja 

renovar o exemplar. O sistema automaticamente calcula a nova data de devolução com base na data de 

renovação. 

214. Viabilizar a adição de registros de movimentação de exemplares destinados a estudantes, 

responsáveis ou membros da equipe. 

215. Ao efetuar a movimentação de exemplares, disponibilizar a opção de registrar a devolução dos 

exemplares, onde o usuário pode inserir a data de devolução. Caso a devolução ocorra após a data 

prevista, o sistema calculará automaticamente os dias de atraso e o valor da multa correspondente. 

216. Disponibilizar a funcionalidade de registrar incidentes associados a cada locação, permitindo 

que os usuários descrevam o tipo específico de incidente, a data em que ocorreu e forneçam detalhes 

adicionais. 

217. Possibilitar a eliminação de registros de movimentação de exemplares associados a pessoas. 

218. Automatizar o monitoramento dos dias de inadimplência e cálculos das taxas de penalização. 

219. Possibilitar visualizar o histórico de locações e devoluções de exemplares para cada pessoa. 

220. Disponibilizar em tela a visualização de todas as movimentações de exemplares por pessoa, 

listando a data de entrega e devolução, dias de atraso e multa, renovações e ocorrências para cada 

locação 

 

DIÁRIOS ESCOLARES 

221. O diário escolar deve mostrar a porcentagem de presença do aluno, atualizando-se 

automaticamente conforme os registros forem modificados. 

222. Oferecer a possibilidade de vincular documentos ao registrar uma falta justificada. 

223. Viabilizar, no diário de classe, a alternativa de encerrar a turma. Quando a avaliação for 

estritamente numérica, a situação final dos alunos deve ser automaticamente definida. 

224. Restringir o acesso à visualização e edição de registros no diário escolar somente aos 

professores que possuam vínculo com a turma e o componente curricular relacionado. 

225. Ao efetuar o registro de frequência dos alunos em uma turma configurada para o formato 

remoto, será possível optar entre marcar a presença como remota (R) ou considerá-la como presença 

regular. 

226. Possibilitar, no diário escolar, o registro de avaliação por indicadores avaliativos para cada 

aluno na quantidade de períodos parametrizada no método de avaliação. 

227. Quando estiver registrando a frequência dos alunos em uma turma de formato híbrido, será 

viável escolher entre identificar a presença como híbrida (H) ou considerá-la como presença regular. 

228. Viabilizar a escolha, no momento de registrar avaliações numéricas, entre limitar ou não o 

número de avaliações. Quando houver limitação, as avaliações devem ser criadas automaticamente 

seguindo as configurações do método de avaliação de aprendizagem. 

229. Viabilizar a reorganização dos alunos na lista de chamada por meio de ajustes manuais. 

230. Oferecer no diário escolar a capacidade de registrar dificuldades, ativado a partir das 

avaliações. O registro de dificuldades deve incluir, pelo menos, os detalhes da dificuldade e as razões 

do desempenho insatisfatório do aluno. 

231. Oferecer a capacidade no diário escolar de inserir os detalhes da aula, baseados no 

planejamento de aula previamente cadastrado para a turma, disciplina e período correspondentes. 
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232. Viabilizar, dentro do diário escolar, a inserção de avaliações numéricas individuais para os 

alunos, de acordo com o número de períodos estabelecidos no método de avaliação. 

233. Viabilizar, no diário escolar, o registro de avaliações descritivas individuais para os alunos, 

seguindo a quantidade de períodos estipulada no método de avaliação. 

234. Viabilizar no diário escolar o registro da assiduidade dos estudantes daquela turma, 

possibilitando o registro diário ou apenas do número total de faltas por período. 

235. Viabilizar, dentro do diário escolar, o lançamento de avaliações por conceito individuais para 

os alunos, de acordo com a quantidade de períodos configurada no método de avaliação. 

236. Oferecer a capacidade de efetuar registros diários na turma, abrangendo observações diárias 

em sala de aula, anotação de conteúdo ministrado e registro de atividades de recuperação paralela. 

237. Oferecer a capacidade, durante o registro de frequência, de assinalar faltas justificadas e 

fornecer os detalhes do motivo. 

238. Viabilizar a criação do número de chamada de forma automática para cada aluno. 

239. As faltas que forem justificadas não devem entrar no cálculo do índice de frequência do aluno. 

240. Permitir que os registros diários somente sejam lançados pelo professor da turma ou da 

disciplina, com privilégio especial para o lançamento dessas informações. 

241. Oferecer a capacidade de realizar o registro do diário escolar de todas as turmas em uma única 

interface. 

242. Oferecer no diário escolar, exclusivamente para turmas de atendimento educacional 

especializado, a funcionalidade de registrar uma ficha de acompanhamento. Essa ficha deve conter, no 

mínimo, informações sobre o acompanhamento diário e a assessoria, incluindo observações, atividades 

efetuadas, relatos do aluno, encaminhamentos realizados e os profissionais participantes. 

243. Oferecer a opção de aprovar alunos por meio do Conselho de Classe. 

244. Permitir o registro de observações provenientes do Conselho de Classe direcionadas aos alunos 

de uma turma determinada. 

 

ESTOQUE 

245. Oferecer a opção de configurar se o espaço de armazenamento aceita solicitações de outros 

locais ou não. 

246. Viabilizar a capacidade de selecionar e exibir apenas as movimentações específicas de 

entradas, saídas, transferências e solicitações de insumos. 

247. Permitir o controle de estoque de diversos locais de armazenamento nas unidades escolares. 

248. Possibilitar a determinação das áreas de estoque que cada profissional terá permissão para 

acessar. 

249. Oferecer a capacidade de controlar a movimentação do estoque de acordo com os privilégios 

de acesso concedidos. 

250. Permitir que seja cadastrado as operações de estoque para Entrada, Saída, Transferência e 

Requisição. 

251. Possibilitar o controle de estoque através de insumos com as informações unidade de medida, 

grupo de insumos e fabricante. 

252. Oferecer a possibilidade de configurar se as entradas resultantes das transferências serão 

processadas automaticamente ou requererão confirmação. 

253. Possibilitar visualizar o saldo dos insumos em cada local de armazenamento. 

254. Permitir a execução das operações de entrada, saída, transferência e solicitação de insumos 

através de uma única tela. 

255. Permitir a entrada de insumos por compras, doações ou transferências. 

256. Durante a realização da movimentação de entrada de insumos, viabilizar a escolha do 

fornecedor dos insumos. 

257. Permitir informar as observações de uma movimentação de estoque. 
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258. Durante a execução das movimentações de insumos, o sistema deve oferecer a capacidade de 

ligar múltiplos insumos a uma única ação, com indicação das respectivas quantidades. 

259. Quando, a movimentação for do tipo Transferência, permitir que seja relacionado o Local de 

destino da transferência. 

260. Quando executando uma movimentação de Saída ou Transferência, é necessário verificar se o 

Local de armazenamento dispõe de saldo do referido insumo para realizar tal operação. 

261. Oferecer a capacidade de visualizar as solicitações de insumos em espera, aguardando 

aprovação. 

262. Oferecer a possibilidade de visualizar o local de estoque responsável pela solicitação de 

insumos diretamente na lista de pendências aguardando aprovação. 

263. Oferecer a capacidade de efetuar a devolução de insumos que não foram aceitos durante a 

transferência. 

264. Viabilizar a ligação entre os insumos armazenados e os alimentos. 

265. Gerar um documento de análise das demandas de estoque, apresentando os insumos e as 

quantidades correspondentes. 

266. Produzir um relatório dos retornos de estoque, exibindo os insumos e suas quantidades. 

267. Emitir relatório das transferências de estoque mostrando insumos e quantidades. 

268. Produzir um relatório das retiradas de estoque, exibindo os insumos e suas quantidades. 

269. Gerar um relatório de registros de entrada de estoque, exibindo os insumos, seus valores e 

quantidades. 

 

UNIFICAÇÕES 

270. Viabilizar a fusão de registros duplicados ao permitir a análise visual das informações nos 

registros selecionados. 

271. O sistema precisa ter a capacidade de realizar pesquisas por registros duplicados, utilizando 

critérios de comparação que foram estabelecidos anteriormente. 

272. Viabilizar a observação do histórico das unificações de registros que foram executadas, 

mostrando tanto o registro mantido quanto os registros excluídos. Ao mesmo tempo, permitir a 

aplicação de filtros no histórico de unificações usando critérios como código do registro, período, 

tabela e/ou usuário do sistema. 

273. Facultar a possibilidade de efetuar a fusão de registros duplicados, pelo menos para os 

seguintes tipos de cadastros: 

a) Unidades de medida; 

b) Componentes Curriculares; 

c) Pessoas; 

d) Pessoas jurídicas; 

e) Instituições de ensino; 

f) Etapas de ensino. 

 

FORMAÇÕES 

274. Cada sessão de formação necessita conter seus próprios segmentos, incluindo prazos, duração e 

tutores encarregados. 

275. Possibilitar o controle dos eventos de formação, continuados ou eventuais, definindo o período, 

instituição e público-alvo. 

276. Possibilitar informar a carga horária frequentada por cada participante para cada módulo. 

277. Permitir a inserção de indivíduos nos eventos de formação de modo abrangente ou direcionado 

a módulos particulares. 

278. Facultar a geração dos certificados dos eventos de capacitação para os envolvidos, e também 

apresentar o número de vezes em que cada certificado foi criado. 
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279. Habilitar ao profissional, por meio de um portal independente do sistema e com credenciais 

exclusivas, a capacidade de visualizar os eventos e módulos nos quais já esteve presente. 

280. Permitir a personalização das opções para determinar quais eventos e módulos serão 

habilitados para matrícula via internet. 

281. Possibilitar que o profissional emita certificados de participação para eventos e módulos que 

ele tenha frequentado, através de um portal externo ao sistema, utilizando um login único. 

282. Facultar ao profissional a possibilidade de inscrever-se no evento de maneira abrangente ou 

selecionar módulos específicos para matrícula. 

283. Permitir ao profissional realizar sua própria matrícula em um evento de formação através de 

um portal com login único para cada usuário, que apresentará todos os eventos de formação 

disponíveis, com informações detalhadas sobre cada um. 

 

TRANSPORTE ESCOLAR 

284. Viabilizar o cadastro dos veículos utilizados para o transporte escolar, com detalhes mínimos 

como descrição, indicação de terceirização, itinerário, status, marca, placa, número RENAVAM, ano 

de fabricação, capacidade de assentos, modelo e chassi. 

285. Possibilitar a criação de registros para os percursos locais ou entre municípios, assinalando os 

dias e horários de operação, com a opção de desativar o cadastro conforme requerido. 

286. Permitir, nos itinerários, definir os pontos de embarque / desembarque. 

287. Oferecer a opção de estabelecer a rota para cada percurso, permitindo a representação no mapa 

do município e a realização do cálculo automático da quilometragem total. 

288. Após registrar um aluno no itinerário, é necessário que essa informação seja imediatamente 

refletida no seu vínculo acadêmico específico com a unidade escolar. 

289. Facultar a associação dos alunos que fazem uso do itinerário, considerando o ano letivo do 

vínculo de cada aluno. 

 

PAINEL DO ALUNO 

290. Disponibilizar as informações do aluno em forma de “painel”, contendo todo seu histórico na 

educação municipal em uma única tela, independentemente da unidade onde o evento tenha sido 

registrado, contendo as turmas em que estudou com as avaliações e frequência. 

291. Viabilizar a execução da avaliação nutricional do aluno, capacitando o cálculo do índice de 

massa corporal (IMC) utilizando os dados de idade, estatura e peso. 

292. Disponibilizar no painel geral do aluno o quadro de horários da disciplina de sua turma ativa. 

293. Permitir ao profissional incluir o histórico do aluno de forma manual, permitindo informar os 

seguintes dados:   

a) Ano letivo;  

b) Carga horária 

c) Município; 

d) Unidade escolar;  

e) Etapa de ensino; 

f) Situação final; 

g) Disciplinas cursadas; 

h) Média/resultado final e frequência para cada disciplina; 

i) Observações; 

294. Possibilitar a visualização do estado nutricional, IMC e data em que a avaliação nutricional foi 

realizada para o aluno. 

295. Mostrar a trajetória da variação do índice de massa corporal (IMC) do aluno através de um 

gráfico de linha, considerando todas as avaliações nutricionais efetuadas para o estudante. 

296. Dispor no painel geral do aluno uma opção direta para emitir o histórico escolar completo do 

aluno. 
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CERTIFICAÇÕES DIGITAIS 

297. A realização de novas assinaturas de documentos no sistema somente é possível mediante a 

utilização de certificados digitais que estejam dentro do período de validade estabelecido. 

298. O sistema deve permitir configuração de alerta em caso de não assinatura de documentos. 

299. A utilização de certificados digitais, para a assinatura de documentos, no sistema, é 

estritamente restrita ao cumprimento das normas do padrão ICP-Brasil. 

300. Antes de prosseguir com a assinatura digital, o sistema deve requerer a confirmação do 

certificado digital a ser utilizado, exibindo informações essenciais como número de série, tipo (A1, 

A2, A3...), titular, validade e o documento em questão. 

301. O sistema deve permitir a visualização do documento antes da confirmação da assinatura 

digital. 

302. É necessário que o sistema possibilite a personalização das configurações para determinar 

quais documentos têm permissão para serem assinados. 

303. Disponibilizar a opção de efetuar a assinatura digital de maneira individual após a conclusão 

do atendimento, ou então em um momento posterior, acessando a tela que exibe os certificados que 

aguardam assinatura. 

304. Fornecer uma interface que permita acessar uma tela para consulta de documentos pendentes e 

já assinados, possibilitando a visualização com base em intervalos de datas. 

305. Os formatos dos documentos assinados devem ser p7s ou PDF garantindo a integridade, não 

repúdio e autenticidade das informações. 

306. Possibilitar o armazenamento das certificações digitais dos atendimentos em banco de dados 

fisicamente separado, garantido a segurança e preservação das informações. 

 

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

307. Possibilitar o cadastro das estratégias de atendimento educacional especializado, permitindo 

definir descrição, detalhes e situação. Deverá ser possível identificar se a estratégia de atendimento 

pode ser na unidade escolar, secretaria de educação ou domiciliar, além de definir os motivos de 

atendimento que podem ser vinculados com esta estratégia. 

308. Facilitar o registro dos motivos para o atendimento educacional especializado, permitindo a 

especificação de descrição, pormenores e status. 

309. Possibilitar o registro da quantidade de atendimentos educacionais especializados agendados e 

concretizados. 

310. Dispor da capacidade de inserir no sistema o atendimento educacional especializado, dirigido a 

alunos, profissionais ou responsáveis. No registro desse atendimento, estarão disponíveis campos para 

preenchimento como data e horário, destinatário do atendimento, estratégia utilizada, razões do 

atendimento, detalhes, outros profissionais que participaram, encaminhamentos realizados e a opção 

de anexar arquivos relevantes. Além disso, será permitido classificar o atendimento como 

confidencial, com a possibilidade de definir o grau de sigilo necessário. 

311. Permitir, nos atendimentos educacionais especializados, o registro de objetivo geral, objetivos 

específicos, atividades, materiais, recursos didáticos, tecnologia assistiva, parcerias, resultados 

esperados e avaliação. 

312. O registro do atendimento educacional especializado deverá ser exibido no painel do aluno. 

 

REMOÇÃO DE PROFESSORES 

313. Durante o procedimento de inscrição, viabilizar que o docente registre suas qualificações 

acadêmicas, submeta recursos ao longo do processo, escolha e estabeleça prioridades entre as unidades 

disponíveis e obtenha uma cópia impressa do comprovante de sua inscrição. 

314. Possibilitar que o próprio professor possa realizar a inscrição no processo de remoção. 
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315. Possibilitar a personalização de agendas para inscrições, verificação de cursos autorizados, 

estabelecimento da quantidade de vagas e períodos de submissão de recursos. 

316. Dar a oportunidade ao administrador do processo de conceder a aprovação ou rejeição das 

solicitações submetidas pelos professores, permitindo a aplicação de filtros considerando o processo 

de transferência, escola específica e estado do parecer. 

317. Dar a capacidade de ajustar a quantidade de vagas disponíveis para os profissionais em cada 

unidade, com a opção de filtrar com base no processo de remoção e função. 

318. Possibilitar a inserção de etapas de realocação de educadores, com o propósito de facilitar a 

atribuição do posto de um professor de uma escola para outra unidade. 

319. Habilitar a inscrição somente após o profissional concordar com os termos estabelecidos. 

320. Oferecer a capacidade para os avaliadores visualizarem informações pormenorizadas acerca 

das qualificações acadêmicas dos candidatos, exibindo detalhes como nome da instituição, datas de 

início e conclusão, carga horária e comprovação. 

321. Possibilitar ao administrador do processo possa fazer a validação da documentação e formação 

dos professores inscritos, possibilitando filtrar por processo de remoção, unidade escolar e situação do 

despacho. 

322. Permitir a inscrição apenas caso o profissional faça o aceite do termo de concordância. 

323. Oferecer a capacidade de registrar os critérios destinados à ordenação e solução de empate 

entre os docentes registrados. 

324. Possibilitar a ordenação antecipada dos concorrentes que já se inscreveram no processo, 

oferecendo dados abrangentes acerca dos candidatos, tais como seus nomes, se têm filhos, a escola em 

que atuam atualmente, cargo desempenhado, unidades para as quais se candidataram e sua condição e 

pontuação no âmbito do processo de realocação. 

325. O sistema está capacitado a executar a ordenação automática com base nos parâmetros de 

classificação e critérios de desempate previamente definidos. 

326. Permitir que após a classificação seja possível visualizar a pontuação total, a pontuação para 

cada critério de classificação e a unidade para qual cada candidato foi encaminhado. 

327. Possibilitar a modificação da unidade de encaminhamento do candidato por meio da 

classificação automática. 

 

ESPERA DE VAGAS 

328. Permitir ao município configurar de acordo com suas preferências, um portal externo para que 

os responsáveis possam realizar a inscrição de crianças sob sua tutela, para a lista de espera de vagas 

ofertadas pela rede municipal. 

329. Oferecer ao município a flexibilidade de decidir se deseja definir manualmente o número de 

vagas para cada etapa de ensino e escola da rede, ou se prefere que essas vagas sejam geradas 

automaticamente com base nas matrículas existentes e na capacidade das turmas. 

330. Permitir que o município defina o cronograma de inscrições pelo portal de vagas, sendo que 

pode haver múltiplos cronogramas e que estes possam ser definidos para etapas de ensino específicas 

de ensino. Se não houver cronograma de inscrição vigente para determinada etapa, não deverão ser 

aceitas inscrições para a mesma. 

331. Permitir ao município configurar detalhes relevantes sobre o portal, englobando: 

a) Saudação inicial; 

b) Acesso a documentos pela comunidade; 

c) Restrição de unidades por inscrição infantil; 

d) Idade máxima para inscrição; 

e) Marco temporal para referência de idade; 

f) A visibilidade da lista de aspirantes, pública ou privada; 

g) Restrição de vagas por unidade ou para crianças não abrangidas geograficamente; 

h) Emissão de documento comprobatório de inscrição; 
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i) Preenchimento mandatório de dados acerca da criança, responsável e núcleo familiar; 

j) Regras automáticas de classificação para concorrentes; 

k) Segmentação por faixa etária. 

332. Viabilizar a realização de solicitações, inscrições e monitoramento para inclusão na lista de 

espera de vagas nas diversas etapas educacionais disponibilizadas pelo município. 

333. Possibilitar que no portal o usuário possa buscar pelas unidades escolares da rede de ensino do 

município, buscando pelo seu bairro ou nome.  

334. Dispor de um portal online externo ao sistema, onde a população pode expressar seu desejo de 

ocupar posições na esfera educacional municipal. 

335. Possibilitar que cada tutor efetue o cadastro de uma ou múltiplas crianças, contendo, pelo 

menos, detalhes como nome completo, data de nascimento, nome da progenitora, CPF ou registro da 

certidão de nascimento e condições médicas. 

336. Facultar ao utilizador a escolha das unidades às quais pretende inscrever a criança, observando 

a restrição de inscrições por criança previamente estabelecida. 

337. Será necessário que o sistema impeça a adição de uma criança aguardando vaga se ela já 

estiver matriculada na rede municipal de ensino. A verificação de duplicatas será conduzida usando o 

número de CPF. 

338. Possibilitar a inserção das informações dos tutores, tais como nome completo, data de 

nascimento, estado civil, números de telefone, endereço de e-mail, localização, despesas e 

rendimentos. 

339. Ao finalizar o procedimento de inscrição, viabilizar a visualização e revisão dos dados 

correspondentes a cada etapa da inscrição por parte do usuário. 

340. Após concluir o período de aguardo por vagas, oferecer a oportunidade de efetuar o download 

do documento de confirmação de inscrição. 

341. O software para administração da lista de espera de vagas deve conter um painel que permita o 

controle das inscrições, com um mínimo de opções de filtro para status, nome, número de CPF e data 

de nascimento. 

342. No painel de inscrições, será possível categorizar as crianças de acordo com critérios 

predeterminados, viabilizando o encaminhamento para as unidades escolares que possuem 

disponibilidade. 

343. No painel de inscrições, é necessário viabilizar a visualização abrangente das informações 

inseridas no portal de vagas, ao mesmo tempo em que permite aos profissionais realizar atualizações 

nos detalhes do cadastro e registrar observações relativas a cada inscrição. 

344. Em tela própria, cada unidade de ensino poderá verificar as inscrições encaminhadas para si, 

podendo realizar o aceite ou recusa do candidato. Além de permitir o registro de observações 

relacionadas a cada candidato. 

345. Possibilitar o encaminhamento das inscrições paras as unidades de ensino. Levando em 

consideração a classificação dos candidatos e o número de vagas disponíveis para a etapa. 

346. Uma vez que o candidato seja aprovado pela escola, será possível conduzir sua inclusão em 

uma turma, e o sistema procederá à criação automática de seu cadastro pessoal. 

347. Facultar a possibilidade de registrar perguntas frequentes a fim de disponibilizá-las no portal 

online para a comunidade. 

 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

348. Contar com um registro dos variados tipos de refeições disponibilizadas pela unidade. 

349. Possibilitar informar os dados da composição nutricional dos macronutrientes do alimento 

como: Proteínas, Carboidratos e Lipídeos. 

350. Contar com registros predefinidos de alimentos que seguem as tabelas de composição 

alimentar do TACO e IBGE, possibilitando a inclusão das quantidades caseiras e dos alimentos 

alternativos para cada item alimentar. 
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351. Possuir cadastro de alergias e intolerâncias alimentares podendo definir minimamente as 

informações de tipo, categoria, situação e os alimentos que constituem a alergia ou intolerância. 

Contando com cadastros já predefinidos e possibilitando novas inclusões. 

352. Facultar a inserção dos detalhes da composição nutricional dos micronutrientes do alimento, 

incluindo informações como Energia, Colesterol, Fibra alimentar, Cinzas, Cálcio, Magnésio, 

Manganês, Fósforo, Ferro, Sódio, Potássio, Cobre, Zinco, Retinol, RE, RAE, Tiamina, Riboflavina, 

Piridoxina, Niacina, Vitamina C, Gorduras saturadas, Gorduras monoinsaturadas, Gorduras poli-

insaturadas, Ácido graxo 18:1t, Ácido graxo 18:2t, Gorduras Trans, Açúcar, Selênio, Cobalamina e 

Triptofano. 

353. Permitir a inclusão de alimentos novos, ao fornecer informações como a quantidade, a 

administração do estoque, a classificação alimentícia, as medidas usuais e os alimentos alternativos. 

354. Possibilitar ainda o cadastro das preparações combinando os alimentos necessários e o modo 

para preparo. 

355. Cadastrar as preparações alimentares com os dados básicos de rendimento, tempo de preparo e 

medidas caseiras das preparações. 

356. Permitir a customização dos cardápios escolares para alunos que precisam seguir dietas 

particulares. 

357. Em relação a cada cardápio, é necessário viabilizar a composição de combinações das 

elaborações a serem oferecidas por refeição, para cada dia e intervalo de tempo, permitindo a 

identificação do horário e do gênero da refeição. 

358. Oferecer a oportunidade de elaboração de cardápios educacionais de acordo com o município, 

ano letivo, etapa educacional, faixa etária e escola, identificando o nutricionista responsável. 

359. Permitir a distinção de cardápios educacionais destinados a grupos de estudantes que tenham 

restrições alimentares (alergias ou intolerâncias alimentares). 

360. Para cada variedade de refeição, é necessário ter a capacidade de associar os alimentos e as 

elaborações culinárias, além de informar a quantidade em gramas ou a medida doméstica de cada 

elemento. 

361. Viabilizar a replicação das composições de refeições de um dia para o próximo, ou de um 

menu para outro. 

362. Permitir a verificação no cardápio se os valores nutricionais dos alimentos ou receitas inseridos 

atendem aos padrões exigidos pelo PNAE para cada fase e faixa etária, contribuindo para a tomada de 

decisão do profissional em nutrição. 

363. Viabilizar o registro do consumo das refeições disponibilizadas aos estudantes, considerando 

fatores como município, unidade escolar, ano letivo e data. 

364. Permitir informar dados como a quantidade de alunos presentes, a quantidade de refeições 

previstas, a quantidade de refeições servidas e a quantidade de refeições repetidas por refeição inclusa 

no cardápio. 

365. Exibir o cômputo da "Taxa de Aderência" usando como referência a quantidade distribuída e a 

quantidade de alunos presentes, conforme os registros de consumo. 

 

GESTÃO FINANCEIRA 

366. Possui o controle de recursos financeiros de determinada unidade escolar dentro de um período 

específico. 

367. Permitir o cadastro de operações de recursos financeiro dos tipos entrada e saída. 

368. Permitir o lançamento de movimentações das operações de entrada e saída, com identificação 

do fornecedor, empenho e nota fiscal. 

 

RELATÓRIOS 

369. Permite configurar a dependência de um filtro com base no valor selecionado em outro filtro. 
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370. Viabilizar a ligação de rótulos aos relatórios e documentos gerados, visando tornar mais fácil a 

tarefa de encontrá-los. 

371. Deve ser possível personalizar cada filtro definindo a descrição do campo, obrigatoriedade de 

preenchimento, tipo de comparação e ainda determinar se é um filtro fixo com valor preenchido 

automaticamente. 

372. Disponibilizar a opção de configurar relatórios e documentos de forma direta no sistema, como 

um componente essencial do aplicativo. Além disso, o sistema deve permitir a criação de novos 

relatórios sem necessitar de atualizações. 

373. Viabilizar a personalização de privilégios por meio do controle de exibição, possibilitando a 

autorização de acesso tanto para profissionais específicos quanto para grupos de indivíduos. 

374. Possibilitar realizar a importação de um relatório a partir de um arquivo de configuração. 

375. Permitir configurar vários agrupamentos de informações e configurar a exibição de cálculos 

como porcentagem e/ou totais nos agrupamentos. 

376. Oferecer a capacidade de configurar cálculos que envolvem a contagem de registros, soma de 

dados e expressões matemáticas. 

377. Viabilizar a opção de clonar as configurações de emissão de relatório, permitindo a criação de 

novos relatórios a partir de configurações previamente estabelecidas. 

378. Possibilitar a configuração das informações a serem apresentadas, tendo como referência os 

campos das tabelas selecionadas. 

379. Possibilitar a configuração de privilégios podendo restringir ou compartilhar o acesso ao 

relatório/documento por profissional e/ou por perfis de acesso. 

380. Viabilizar a personalização de um conjunto de campos para a organização das informações, 

permitindo a definição da direção da ordenação como ascendente ou descendente. 

381. Oferecer a opção de configurar condições fundamentadas em detalhes do registro, permitindo a 

automática emissão do documento após ocorrências de inserção e atualização de registros nas 

interfaces. 

382. Oferecer a capacidade de estabelecer as configurações dos filtros que determinarão quais 

registros serão exibidos. 

383. Oferecer a capacidade de efetuar o download do arquivo que contém as configurações do 

relatório. 

384. Possibilitar a configuração de agrupamentos de dados, utilizando os campos das tabelas 

selecionadas como base. Adicionalmente, deve haver a capacidade de definir se as porcentagens e/ou 

os totais dos agrupamentos serão exibidos. 

385. Permitir categorizar os relatórios e documentos a fim de facilitar sua localização. 

386. Permitir configurar o desenho do relatório através de editor visual que permite incluir 

elementos como imagens, textos, expressões matemáticas, infográficos, cabeçalhos, rodapés, códigos 

de barra, qr code, formas. 

387. Possibilitar a vinculação do documento ou relatório em telas de movimentação do sistema 

permitindo que sejam visualizados por dentro das telas vinculadas. 

388. Viabilizar a personalização da opção que determina se um documento tem a capacidade de 

receber uma assinatura digital ou não. 

389. Viabilizar o salvamento de todas as configurações relativas à geração de relatórios, de forma 

que essas configurações possam ser reutilizadas a cada vez que um relatório for emitido, 

acompanhadas de uma descrição definida. 

390. Permitir configurar para que o usuário só possa filtrar pelas unidades onde o mesmo possui 

acesso. 

391. Possibilitar a configuração de papel (orientação, tamanho, largura, altura), margens (superior, 

inferior, esquerda e direita) e impressão de linhas zebradas. 

392. Viabilizar a inserção das escolhas acerca dos formatos nos quais o documento estará disponível 

para emissão, ao mesmo tempo que se determina qual formato será predefinido para a impressão. 
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393. Viabilizar a emissão dos números de matrículas relacionadas ao(s) município(s). 

394. Possibilitar a emissão de histórico escolar, exibindo as etapas em que o aluno teve resultado 

final de aprovação contendo minimamente a lista de etapas com os resultados das avaliações e as 

unidades em que cursou. 

395. Viabilizar a emissão da relação de espera por vagas, com a exibição de elementos como o 

nome, a data de nascimento e a etapa de ensino. 

396. Oferecer a capacidade de gerar a carteirinha de estudante, apresentando, no mínimo, o escudo 

da cidade, o nome do aluno, a unidade e o nível de matrícula. 

397. Possibilitar a emissão de alunos com necessidades especiais, exibindo minimamente o nome, 

nascimento, unidade e etapa de matrícula dos alunos. 

398. Viabilizar a emissão dos colaboradores por unidade e posição funcional. 

399. Viabilizar a emissão dos dados dos condutores que estão ligados ao transporte escolar, 

exibindo no mínimo o nome e o número da carteira de habilitação válida do motorista. 

400. Viabilizar a emissão dos horários por turma, com a apresentação das informações de dia da 

semana, horário e disciplina. 

401. Viabilizar a emissão de um registro dos alimentos empregados nas preparações, com a exibição 

dos nomes dos alimentos. 

402. Viabilizar a emissão de uma relação de estudantes por unidade escolar e turma, apresentando a 

lista de alunos com no mínimo as informações de nome, data de nascimento e responsável. 

403. Oferecer a capacidade de gerar relatórios com a lista de unidades escolares em cada município. 

404. Viabilizar a emissão de um termo de consentimento para uso de imagem, mostrando no 

mínimo o nome, a data de nascimento e o documento de identificação, e providenciando um espaço no 

documento para que o responsável possa assinar. 

405. Viabilizar a emissão dos laços acadêmicos organizados por turma. 

406. Viabilizar a emissão dos dados dos veículos empregados no transporte escolar. 

407. Oferecer a capacidade de gerar listagens dos responsáveis pelos alunos, apresentando no 

mínimo o nome. 

408. Viabilizar a emissão de registros de relatórios sobre as transferências de matrículas. 

409. Oferecer a capacidade de gerar um boletim individual, apresentando pelo menos as 

informações básicas de nome, data de nascimento, unidade, etapa, turma, faltas, frequência e os 

resultados das avaliações do aluno. 

410. Oferecer a capacidade de gerar relatórios de ocorrências registradas, mostrando pelo menos o 

nome do aluno, o tipo de ocorrência e os detalhes. 

411. Viabilizar a emissão da relação dos alunos que dependem do transporte escolar, com a exibição 

mínima do nome do aluno, unidade e estágio da matrícula, junto com o itinerário utilizado. 

412. Viabilizar a emissão da ficha de cadastro para alunos e profissionais, com a apresentação dos 

detalhes pessoais, de endereço e documentação. 

413. Oferecer a capacidade de gerar boletins por turma, mostrando pelo menos as informações de 

nome, data de nascimento, unidade, etapa, turma, faltas, frequência e os resultados das avaliações do 

aluno. 

414. Possibilitar a emissão de turmas por unidade escolar. 

415. Oferecer a capacidade de gerar a lista das preparações da alimentação escolar, mostrando pelo 

menos os ingredientes, os passos de preparo e o valor calórico. 

416. Oferecer a capacidade de gerar currículos escolares, apresentando pelo menos as informações 

essenciais de etapa, método de avaliação e os componentes curriculares associados ao currículo. 

417. Viabilizar a emissão de um documento que identifique a distorção entre idade e etapa, com 

base na comparação entre a idade considerada adequada para a etapa e a idade atual do aluno na turma 

em que está inscrito. 

418. Viabilizar a produção das tarefas de ensino à distância que foram encaminhadas aos estudantes. 
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419. Viabilizar a emissão do comprovante de matrícula, exibindo no mínimo os dados essenciais de 

nome, data de nascimento, documento, unidade e fase da matrícula. 

420. Oferecer a capacidade de gerar os itinerários referentes ao transporte escolar. 

421. Oferecer a capacidade de gerar um registro de frequência com percentuais, mostrando a taxa de 

presença dos estudantes nas turmas. 

 

7.0 SUPORTE TÉCNICO: 

 

7.1. A Contratada deve prestar, pelo período da execução do contrato e da implantação, os seguintes serviços 

de suporte ao usuário para solução de dúvidas ou de problemas e para adequação de configuração, correção de 

erros nos sistemas aplicativos e o suporte oferecido pela contratada deve possuir os seguintes níveis de 

atendimento: 

a) Helpdesk: Atendimento através de comunicação telefônica com serviço 0800, serviços de 

mensagens instantâneas, software de comunicação falada, escrita, áudio e vídeo via Internet\web, 

app, serviço de publicação de dúvidas mais frequentes, fóruns de discussão, serviço de FTP 

(transmissão remota de arquivos), comunicação remota, inclusive com acesso aos bancos de 

dados, para esclarecimento de dúvidas operacionais, envolvendo procedimentos, processamentos, 

cálculos, emissão de relatórios, parametrização dos aplicativos, erros de programas, erros de 

banco de dados;  

b) Serviço de Suporte Técnico: Nos casos não solucionados via Helpdesk deverá ser acionado o 

Setor de Suporte Avançado, que efetuará detalhadamente uma análise técnica, como checagem e 

auditoria no Banco de Dados, processamentos de Scripts (comandos específicos), correção de 

programas e envio de atualizações, se for o caso; 

c) Atendimento “in loco”: Se ainda assim não for solucionado o problema, será gerada uma Ordem 

de Serviço para atendimento local, sem cobrança de custo adicional; 

7.2. A Proponente deverá disponibilizar portal na internet\web de acesso da entidade, onde poderão ser 

solicitados os atendimentos de manutenção e consultoria técnica, bem como a solicitação de melhorias nos 

softwares licitados. 

7.3. A fim de assessorar o Gerenciamento, o Controle e a Total Segurança do serviço prestado à entidade e 

integridade das informações, o suporte deve, ainda, obedecer às seguintes diretrizes, no tocante as solicitações 

e ao atendimento: 

a) Os Registros devem ser realizados através de ferramenta personalizada própria, na web, e 

disponibilizada pela contratada, evitando-se assim, a utilização de ferramenta de uso público 

comum. 

b) Possibilitar o acompanhamento por meio de tecnologia e dispositivo mobile, (smartphone e tablet) 

acessada por meio de app (aplicativo), onde seja possível alterar responsável, realizar solicitações 

de atendimento e acompanhar todos chamados realizados, tarefas, tramites, instruções, 

visualizando seus status para tomadas de decisão e gestão. 

c) Os custos referentes a essa ferramenta e serviços deverá é de responsabilidade da contratada. 

d) Os registros das solicitações deverão ser realizados em horário comercial adotado pela contratada, 

através de canal específico na internet\web no portal\site da contratada. 

e) Os registros das solicitações devem ser permitidos e configurados conforme a necessidade da 

entidade e individualizada por usuários de cada aplicativo contratado. 

f) As solicitações realizadas devem permitir o acompanhamento através de protocolo específico, 

oriundo da abertura do chamado, permitindo o seu acompanhamento via internet\web, 

evidenciando a fase em que se encontra a transação de atendimento. 

g) Possibilitar identificar se as solicitações já foram ou não iniciadas o seu processo de atendimento. 

h) As solicitações atendidas devem possibilitar a notificação do usuário a cada fase de atendimento 

e\ou solucionada através de mensagens, sms, chat e e-mail. 
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i) As solicitações e atendimentos realizados deverão estar disponíveis na internet\web, mediante 

senha de acesso, para a entidade, para que a mesma possa fazer análise, gerar relatórios e 

identificar situações que a levem ao controle e tomada de decisão acerca de situações do seu 

interesse e com maior incidência. 

j) Possibilitar a entidade identificar os setores e usuários com maior frequência de solicitação. 

k) Possibilitar identificar na entidade a quantidade de solicitações atendidas e pendentes por 

períodos, bem como o prazo de execução. 

l) O portal de atendimento deve possuir pesquisa de satisfação dos chamados atendidos. 

m) Disponibilização de um canal de atendimento 0800, tendo em vista facilitar os atendimentos e não 

gerar gastos com telefonia à contratante. 

 

8.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

a. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas 

do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

b. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 

contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

c. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, 

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

d. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme artigo 117 da Lei 

Federal 14.133/21, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 

informações pertinentes a essas atribuições. 

  

9.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

a. Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e humanos 

necessários para tanto;   

b. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 

dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados por seus 

prepostos, em idênticas hipóteses;   

c. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da 

execução do contrato, nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21, com suas alterações;   

d. Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da 

contratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga, instalação etc.;   
e. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que darão origem ao 

contrato;   

f. A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 

prevista no Art. 155 da Lei 14.133/21;   

g. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços, bem como, 

efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de qualquer serviço instalado/prestado fora das 

especificações constantes da proposta apresentada;   

h. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes do fornecimento, respondendo por eles 

nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21;   

i. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato; 

j. Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as 

especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato;  



 

 

 

 

 
 

 

Prefeitura Municipal de Vicência – CNPJ: 10.168.235/0001-40 

Rua Dr. Manoel Borba, 48 – Centro – Vicência – PE; CEP: 55850-000 

 

k. Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do contrato, 

qualquer anormalidade verificada;  

l. Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Administração 

e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;  

m. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus 

decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;  

n. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do contrato;   

o. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber 

comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido em lei;  

p. Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, ou seja: nome 

completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, informando 

qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato (Contrato Social ou 

Procuração);  

q. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das atividades objeto 

do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;  

r. Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, por 

prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a 

CONTRATANTE por terceiros;  

s. Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores a 

qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas dependências da 

CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais;   

t. Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas federais, estaduais ou municipais 

vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver 

dado causa;   

u. Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as informações técnicas 

pertinentes. 

  

10.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 

 

10.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades 

do Prefeitura Municipal, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está 

abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato: 

 

  
Entrega: 02 (dois) dias uteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço da Secretaria 

demandante. 

 

10.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o local para a entrega, 

observada a demanda e oportunidade, será na sede do Contratante ou em uma das unidades administrativas, 

por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional. 

 

10.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da data 

de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

 

11.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO – REAJUSTE 

 

11.1.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis até o término do contrato. 

  

12.0.DO PAGAMENTO 
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12.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados pelo Prefeitura Municipal, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Em até 30 dias contados da execução dos serviços e nota fiscal devidamente atestada. 

 

12.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo 

com o cronograma aprovado, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros. 

 

12.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 

que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o 

pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 

  

13.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

13.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, 

os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às 

disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

13.2.O objeto será recebido por servidor designado, na forma do Inciso II, do artigo 140, da Lei Federal nº 

14.133/21, nos prazos e nos termos estabelecidos neste instrumento, sendo atestados, mediante termo 

circunstanciado. 

13.3.O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 

contrato. 

  

14.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

 

14.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos 

termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a 

essas atribuições: 

 

Serão atribuições do gestor do contrato: 

 

a. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente;  

b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, garantindo 

a defesa prévia à Contratada;  

c. Emitir avaliação do prazo de entrega e qualidade dos serviços;  

d. Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto; 

e. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

f. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

g. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelos fiscais;  

h. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das 

exigências contratuais e legais;  

i. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja 

ultrapassado;  

j. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais; 

k. Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de prazos e fiscalização; 

 

Serão atribuições do fiscal do contrato: 
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a. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 

cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as 

obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada.  

b. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer as 

estratégias dos serviços do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 

acompanhamento do contrato.  

c. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos prazos 

estabelecidos.  

d. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes 

das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos.  

e. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação 

da forma de execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa 

comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;  

f. Recusar o serviço quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que se encontra 

especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, para o correto 

recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e 

aceito pela Administração;  

g. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

h. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho detalhado;  

i. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

 

14.2.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de 

vantajosidade, acompanhando os preços praticados para os respectivos itens registrados, nas mesmas 

condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser pago para a 

correspondente contratação. 

 

15.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

15.1.As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste 

contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

15.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

11.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

 

15.4.Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

15.5.O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 

15.6.O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 

15.7.O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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15.8.O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 

 

15.9.Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 

15.10.Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

15.11.O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

15.12.As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste 

contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

15.13.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

 

15.14.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

 

15.15.Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

16.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

16.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal 

do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, 

regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:  

a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do 

contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 

injustificado na execução do objeto da contratação;  

c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas 

previstas no referido Art. 155;  

d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave;  
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e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156;  

f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

 

16.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, cobrado 

judicialmente. 

  

17.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

 

17.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não 

tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data 

limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 

moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: 

EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o 

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação 

financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos 

últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

  

18.0.DO MODELO DE PROPOSTA 

 

18.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta correspondente, podendo o licitante 

utiliza-lo como referência - Anexo 01.  

 

 

  

 

 



 

 

 

 

 
 

 

Prefeitura Municipal de Vicência – CNPJ: 10.168.235/0001-40 

Rua Dr. Manoel Borba, 48 – Centro – Vicência – PE; CEP: 55850-000 

 

 

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024 

  

  

PROPOSTA 
  

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VICÊNCIA - PE. 

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada no serviço de Licenciamento de Software de Gestão 

Educacional, com Serviços de Implantação, Migração e Treinamento, Suporte Técnico, Manutenção 

Evolutiva, Suporte Técnico Remoto, Disponibilização de Data Center. 

  

PROPONENTE: 

CNPJ: 

  

Prezados Senhores, 

  

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO MARCA/MODELO UNIDADE QUANTIDADE 
PREÇO 

UNIT. 

PREÇO 

TOTAL 

1         

  

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$  

  

PRAZO DE ENTREGA: 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

VALIDADE DESTA PROPOSTA: 

  

Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 

Banco: 

Conta: 

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

  

  

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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ANEXO II - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor 

  

  

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VICÊNCIA - PE. 

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir 

menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente; em acatamento às 

disposições do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999. 

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

  

  

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos 

  

  

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VICÊNCIA - PE. 

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

  

  

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 



 

 

 

 

 
 

 

Prefeitura Municipal de Vicência – CNPJ: 10.168.235/0001-40 

Rua Dr. Manoel Borba, 48 – Centro – Vicência – PE; CEP: 55850-000 

 

ANEXO IV - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024 
  

MINUTA DO CONTRATO 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 069/2024 

  

CONTRATO Nº: ..../...-CPL 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VICÊNCIA E A 

EMPRESA........., PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA 

FORMA ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICIPIO DE VICÊNCIA/PE, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede nesta cidade na Rua Dr. Manoel Borba, 48 – Centro – Vicência/PE, inscrito 

no CNPJ/MF sob o nº 10.168.235/0001-40, neste ato representado pelo seu Prefeito ........................, residente 

e domiciliada .................., inscrito no CPF nº .............., portador da Carteira de Identidade nº .....................,, 

doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., 

neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., 

Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes 

assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

 

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 017/2024, processada nos termos da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto 

Municipal nº 036 de 28 de Dezembro de 2023; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores 

das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

 

O presente contrato tem por objeto: Contratação de empresa especializada no serviço de Licenciamento de 

Software de Gestão Educacional, com Serviços de Implantação, Migração e Treinamento, Suporte 

Técnico, Manutenção Evolutiva, Suporte Técnico Remoto, Disponibilização de Data Center. 

 

A prestação de serviços deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade 

Pregão Eletrônico nº 017/2024e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes 

integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será realizado na forma parcelada. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO: 

 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis até término do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
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5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:  

........................... 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados 

pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Em 

até 30 dias contados da execução dos serviços e nota fiscal devidamente atestada.  
  

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: 

 

O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e hipóteses 

previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato: 

 

  
Entrega: 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de serviço da Secretaria 

demandante. 
 

A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua assinatura; 

podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

e. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas 

do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

f. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 

contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

g. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, 

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

h. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme artigo 117 da Lei 

Federal 14.133/21, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 

informações pertinentes a essas atribuições. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

 

v. Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e humanos 

necessários para tanto;   

w. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 

dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados por seus 

prepostos, em idênticas hipóteses;   

x. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da 

execução do contrato, nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21, com suas alterações;   

y. Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da 

contratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga, instalação etc.;   

z. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que darão origem ao 

contrato;   
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aa. A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 

prevista no Art. 155 da Lei 14.133/21;   

bb. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços, bem como, 

efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de qualquer serviços instalado/prestado fora das 

especificações constantes da proposta apresentada;   

cc. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes dos serviços prestados, respondendo por 

eles nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21;   

dd. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato; 

ee. Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as 

especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato;  

ff. Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do contrato, 

qualquer anormalidade verificada;  

gg. Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Administração 

e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;  

hh. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus 

decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;  

ii. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do contrato;   

jj. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber 

comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido em lei;  

kk. Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, ou seja: nome 

completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, informando 

qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato (Contrato Social ou 

Procuração);  

ll. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das atividades objeto 

do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;  

mm. Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, por 

prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a 

CONTRATANTE por terceiros;  

nn. Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores a 

qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas dependências da 

CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais;   

oo. Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas federais, estaduais ou municipais 

vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver 

dado causa;   

pp. Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as informações técnicas 

pertinentes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo 

entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 

137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será 

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, 

de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. 
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Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de 

acordo celebrado entre os contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO, RECEBIMENTO DO 

OBJETO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 

procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às 

disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

O objeto será recebido por servidor designado, na forma do Inciso II, do artigo 140, da Lei Federal nº 

14.133/21, nos prazos e nos termos estabelecidos neste instrumento, sendo atestados, mediante termo 

circunstanciado. 

O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato. 

 

Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos 

do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 

permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições: 

 

Serão atribuições do gestor do contrato: 

 

l) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente;  

m) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, garantindo a 

defesa prévia à Contratada;  

n) Emitir avaliação do prazo de entrega e qualidade dos serviços;  

o) Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto; 

p) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

q) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

r) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas 

pelos fiscais;  

s) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das exigências 

contratuais e legais;  

t) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja 

ultrapassado;  

u) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais; 

v) Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de prazos e fiscalização; 

 

Serão atribuições do fiscal do contrato: 

 

j) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, 

assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in 

concreto tanto da administração contratante quanto da contratada.  

k) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer as 

estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 

acompanhamento do contrato.  

l) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos prazos 

estabelecidos.  

m) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das 

cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos.  
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n) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da 

forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer 

a aderência contratual e seu efetivo resultado;  

o) Recusar o serviço quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que se encontra 

especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, para o correto 

recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e 

aceito pela Administração;  

p) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

q) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho detalhado;  

r) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, 

após os contatos prévios com a contratada;  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

 

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 

interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, 

regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:  

a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do 

contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 

injustificado na execução do objeto da contratação;  

c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas 

previstas no referido Art. 155;  

d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave;  

e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156;  

f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 

Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a 

fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não 

tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data 

limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 

moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: 

EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o 

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação 

financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos 

últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer 
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forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste 

contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

 

É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 

 

Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 

O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 

O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado. 

 

Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das 

hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

 

Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados 

ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste 

contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
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Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

 

É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 

 

Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Vicência. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas 

partes e por duas testemunhas. 

  

Vicência - PE, ... de ............... de ..... 

  

 

 

 

CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADA  
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Anexo V - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024 
  

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos 

  

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VICÊNCIA - PE. 

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condições 

contidas no Edital e seus anexos. 

  

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato impeditivo 

no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de 

informar ocorrências posteriores. 

  

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de 

funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de Vicência, 

como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, 

comerciais, administrativas ou societárias. 

  

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos 

termos do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição Federal, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado. 

  

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de 

cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário 

da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas. 

  

6.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou empresa 

de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, 

nos termos do Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 

  

Local e Data. 

  

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

  

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 


